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       Breve introdução


      Qual é o sentido da vida? É uma pergunta recorrente, nunca totalmente aquietada. É a questão decisiva de todo ser humano. Ela não diz respeito a isso ou àquilo, mas à existência como um todo e ao mundo em geral.


      E não é uma questão de ontem ou de hoje, mas de sempre, porque humana, existencial. Hoje, contudo, essa questão se coloca de modo frequente e agudo. Isso mostra que as respostas correntes são insuficientes. As causas de tudo isso devem estar ligadas ao nosso horizonte cultural, profundamente modificado.


      Essa é uma questão que há tempo chamou minha atenção. Queria saber o que estava por trás dela e como ela se conectava com a fé. Desde então, em minhas pesquisas e reflexões, fiquei atento a essa problemática, acumulando estudos e anotações.


      Por se tratar de uma questão autoimplicativa, ela foi amadurecendo em minha mente graças, naturalmente, à experiência de vida, mas também ao trabalho com as pessoas, seja como pastor, seja como professor. Ambas as condições me punham efetivamente em contato com as grandes “questões da alma”, entre as quais se encontra, sem dúvida, a do sentido.


      Terra difficultatis et sudoris nimii: região difícil e de muito suor. Essas palavras de Santo Agostinho (Confissões, X,16,25) exprimem bem como se me aparece a questão do sentido. É um campo de tal modo imenso e complexo que meter ombros, nem que seja para balizá-lo, parecerá algo de temerário, se não ingênuo. Mas era preciso tentar e arrostar essa tarefa, em verdade, extenuante, levando-me, por vezes, a usar o modo dogmático de expressão.


      A resposta que cada um dá à questão do sentido é, na maior parte das vezes, existencial. A vida responde à vida. Mas chega um momento em que, diante dessa questão, a vida pede uma resposta pessoal pensada e, às vezes também, argumentada. Isso vale principalmente numa cultura como a nossa, pluralista, crítica e não raro niilista.


      Diante do tribunal, Sócrates disse: “Uma vida sem exame é indigna de um ser humano” (Apologia, 38 a). Nisso concordava Marco Aurélio, quando punha, entre as “maneiras de um homem se aviltar”, o “deixar-se viver, sem propor-se um fim” (Pensamentos, II,16). Confirma-o um pensador do nosso tempo, o colombiano Nicolás Gómez Dávila (+1994), ao afirmar: “Só vive a vida quem a pensa. Os outros, é a vida que os vive” (Escolios, I).


      Se bem que a questão do sentido diga respeito a todo homem e mulher em sua condição de ser humano, ela é mais sentida pelos jovens e pelos intelectuais, os sensores mais agudos de uma época. É, pois, a eles que se destinam principalmente estas reflexões.


      Neste livro procurei ser o mais claro possível, obrigando-me a reescrever, na maior parte das vezes, o mesmo parágrafo, e a fazer sucessivas versões de cada capítulo. Mas é a própria questão do sentido que exige clareza. Pois, como caminhar sem saber qual é o destino dos próprios passos? O coração humano pede luz e vive de luz.


      Escreve-se hoje muito sobre a questão do sentido, especialmente nos países abastados, onde a onda niilista bate mais forte. Frequentemente a questão é enfrentada, não só de modo prevalentemente ensaístico, mas também de forma asséptica, como um tema acadêmico a mais. Mas quando se leva em conta o drama humano que lateja sob essa questão, é impossível abordá-la sem pathos e sem aquela caritas humani generis que o estoicismo recomendava e que o cristianismo encarece mais que tudo. Trata-se, porém, de uma caridade que não só não dispensa o rigor do pensar e a crítica cultural, mas, antes, os requer.


      Eis, agora, como se dará a sequência dos capítulos.


      O capítulo I abordará o sentido mesmo do termo “sentido”. Trata-se aqui de uma reflexão semântico-filosófica, necessária para a clareza do debate subsequente. Com efeito, por falta de precisar o que está em jogo na palavra “sentido”, o debate vê-se privado de foco, levando a especulações fora de propósito e impedindo finalmente o encaminhamento correto das saídas possíveis.


      O capítulo II procederá a um trabalho análogo, agora a respeito do termo “niilismo”, estreitamente conexo com o de “sentido”. O emprego vago e geral daquele termo na filosofia atual precisa ser superado através de um esforço de determinação conceitual. Depois desse trabalho, traçaremos a história do niilismo na dupla linha: semântico-filosófica e histórico-existencial, o que trará um suplemento de luz ao conteúdo daquele conceito.


      No capítulo III, perguntaremos se estamos ou não em “tempos de niilismo”. Já que essa expressão é usada hoje com excessiva desenvoltura, precisamos definir, aqui também, na medida do possível, a pertinência e a extensão do fenômeno designado por aquele termo. Discutiremos se o niilismo é um fenômeno restrito a uma elite ou se envolve também o povo em geral. E, se envolve, é preciso ver em que proporção isso se dá. Dever-se-á examinar também se a questão do sentido, que é mais geral, é própria dos ricos ou se diz respeito também aos pobres.


      No capítulo IV, analisaremos os aspectos particulares sob os quais se apresenta o atual clima de niilismo, bem como os sintomas mais claros através dos quais aparece. Nosso trabalho será aqui particularmente descritivo, sem, contudo, deixar de dar elementos de explicação, e mesmo de resposta em relação aos sintomas de niilismo vez por vez apresentados.


      O capítulo V será todo dedicado a Nietzsche e ao seu pensamento acerca do niilismo e da saída que propõe. É impossível não debruçar-se sobre esse pensador, pois foi quem refletiu com mais intensidade sobre a questão e lhe deu a resposta mais contrastante em confronto com as da grande tradição, deixando marcas profundas na cultura hoje dominante.


      No capítulo VI, refletiremos sobre a questão das relações existentes entre a questão do sentido e a vida em sociedade. Essa questão, em verdade complexa, será discutida em referência a algumas instâncias centrais da sociedade atual. Em primeiro lugar, vem o capitalismo, e a pergunta é: Em que medida esse sistema econômico seria uma potência niilista? Depois, a política, e aqui vem a interrogação: Poderia ela resolver a questão do sentido? Por fim, a cultura e, em particular, a arte, e aqui se levanta a pergunta: Seria esta um caminho de superação do niilismo?


      O capítulo VII enfrentará uma questão árdua, mas inescapável: as causas do niilismo moderno. Buscaremos mostrar aí, quer no plano histórico, quer no filosófico, que tais causas se encontram na própria modernidade, na medida em que a corrente que hegemonizou o processo modernizador optou pelo imanentismo, fechando-se ao transcendente.


      O capítulo VIII se esforçará por definir o clima geral e a problemática fundamental dos chamados “tempos pós-modernos”, buscando, porém, compreendê-los na perspectiva específica da questão do sentido. Sustentaremos aí que, embora uma parte do “pós-moderno”, especialmente na academia, guarde ainda a herança do imanentismo anterior e seja, portanto, vulnerável à ameaça niilista, existe o pós-moderno do mundo da vida, que se mostra sensível a um futuro aberto à dimensão espiritual da existência e, portanto, à perspectiva do sentido.


      O capítulo IX e último examinará as diferentes soluções que estão sendo, hoje, efetivamente, dadas à problemática do sentido nos três planos sucessivos: da vida ordinária, da ética e da religião. Avaliaremos, outrossim, se bem que brevemente, as virtudes e os limites de cada uma dessas respostas.


      Por fim, na parte conclusiva, recolheremos, de modo sintético, os resultados mais significativos de análise crítica, feita ao longo do livro, acerca da crise e da busca de sentido hoje. Aproveitaremos para, logo em seguida, indicar os problemas que deveremos ainda enfrentar em relação àquela problemática.


      Com efeito, o livro que temos na mão é o primeiro volume de uma trilogia, dedicada por inteiro à questão do sentido, comportando cada volume cerca de uma dezena de capítulos. O presente volume trata dessa questão numa ótica crítico-analítica; o segundo vai fazê-lo numa ótica teórico-construtiva; e o terceiro, numa ótica prático-propositiva.

    

  


  
     
       

    


    
       “Sentido da vida”:


 Que significa isso?


      Introdução


      “Sentido da vida”, sim, mas o que é “sentido”? A que as pessoas se referem quando dizem, por exemplo, que “não veem mais sentido na vida”? Antes de falar sobre qual é o sentido da vida, é preciso lançar luz sobre o que significa essa expressão. Trata-se aqui de uma declaratio terminorum, operação hoje mais do que nunca necessária, dada a confusão mental reinante. Sem isso, dir-se-á uma enfiada de coisas, sem saber bem de que se está falando. Sem ter colocado claramente a pergunta, a resposta fica fatalmente comprometida. Sem saber direito os termos da pergunta, é impossível colocá-la corretamente e, assim, resolvê-la.


      É o que acontece com muitas reflexões atuais sobre a questão do sentido. Existe hoje uma vasta literatura sobre esse tema, mas com resultados magros, se não decepcionantes. Há nesse ponto muita tagarelice confusa e inconcludente. Por quê? Primeiro porque não se tiraram a limpo os próprios termos da questão. Depois, porque, sem aquele cuidado, a questão mesma não foi bem posta. Ora, uma questão mal posta é uma questão insolúvel.


      Esse esclarecimento inicial é tanto mais importante quanto mais se presume saber qual é o sentido da vida. Ora, para esse tipo de problema, vale o que disse Santo Agostinho do tempo: “Se ninguém me pergunta, o sei; porém, se quero explicá-lo ao que me pergunta, já não sei”.1 Igualmente, Aristóteles, falando da felicidade, tema conexo com o nosso, faz notar que todos acham que sabem o que é a felicidade, quando, em verdade, essa é uma das questões mais difíceis de resolver.2 Mesmo pensadores profissionais, confrontados com a questão do sentido, ficam perplexos, se envolvem em mil considerações e não chegam a lugar nenhum.3


      Antes, pois, de discutir teoricamente a questão do sentido, é preciso proceder a esta operação elementar: fazer um esclarecimento semântico do termo “sentido”. Esse é um trabalho fundamentalmente conceitual. Ele busca afinar os instrumentos linguísticos e ordená-los de modo que contribuam a produzir clareza, especialmente nessa questão, que hoje se mostra bastante confusa.4


      Encontrar o sentido de “sentido” não é empresa tão fácil como parece. Ela põe à prova até filósofos consagrados.5 Mas, sem este esclarecimento prévio, como dizer coisas consistentes sobre a questão em foco?


      O que dissemos sobre “sentido” aplica-se, analogamente, ao termo “vida”, na expressão “sentido da vida”. Esse também é um conceito riquíssimo, cujo conteúdo todo o mundo pretende saber, porque vive, mas que é extremamente difícil de determinar. Contudo, aqui também se necessita de uma definição elementar, caso se queira falar com certa propriedade.


      A seguir, tentaremos, em primeiro lugar, determinar o sentido de “sentido”, detendo-nos mais nele, por ser mais problemático; em seguida, abordaremos o sentido de “vida”. O trabalho é laborioso, mas necessário. Ele facilitará a compreensão de toda a problemática aqui abordada.


      I. Sentido = finalidade


      Poderíamos dizer de “sentido” o que disse Aristóteles do “ser”, como, aliás, de outros conceitos fundamentais: “ser se diz de muitas maneiras”.6 Contudo, colocando-se no contexto da pragmática, ou seja, do sentido que tem um termo em seu uso concreto, percebemos que, quando se usa a expressão “sentido da vida”, trata-se fundamentalmente disto: ter uma finalidade na vida.7 Em vez de “finalidade” poderíamos usar outros termos: fim, propósito, objetivo, meta, escopo, intenção, razão, ideal, causa, projeto, sonho, utopia e por aí vai. Poderíamos até dar a cada um desses termos uma conotação específica. Mas, por ora, não é necessário.


      Em nosso trabalho, em vez de “fim”, poderia ser vantajoso usar “finalidade”. Pois “fim” é um termo equívoco: pode significar, positivamente, “objetivo”, mas também, negativamente, “extinção”. No caso de “fim da vida”, pode-se entender seja o propósito que se persegue na vida e, portanto, seu sentido, seja a extinção da vida, isto é, a morte. Temos, pois, aí duas acepções diversas, se não contrárias.8 Contudo, fim é um termo mais consagrado. Por isso usaremos mais comumente “fim”, mas com o sentido de “finalidade”.


      Questão do “sentido” da vida: questão da “finalidade” da vida


      Colocar a questão do sentido em termos de “fim” é o modo como procedeu a grande tradição filosófica. Essa não fala, como nós, em “sentido da vida”, mas em “fim último” ou “fim supremo” do homem. No fundo, é a mesma coisa, apenas os contextos são diferentes e, por isso, também as conotações. De fato, perguntar sobre o sentido da vida é o mesmo que perguntar se ela tem um final bom e feliz.


      A questão do fim da vida, ou seja, de seu bem supremo, era tema comum na filosofia grega. Platão, por exemplo, no Filebo, discute se o saber e o prazer podem ser os fins maiores da existência, refutando que seja a ciência e menos ainda o prazer, o qual, de resto, acaba em terceira, quarta ou quinta posição.9 No Fédon, faz Sócrates ironizar quem pretendesse explicar por que ele, depois da condenação, ficou sentado e não fugiu sob a alegação de que seria porque os membros de seu corpo ficaram apoiados numa cadeira, sem, em tudo isso, fazer a mínima menção à intenção do filósofo de ficar em vez de fugir. É ridículo – explica o filósofo – tomar ossos e nervos como causa efetiva do ficar, sem ver que não passam de mera condição desse ficar.10 É, pois, a intenção da mente, enquanto visa um fim, que põe em movimento as coisas, conferindo-lhes, assim, um sentido.


      Foi, contudo, Aristóteles quem descobriu a causa final e a teorizou.11 Definiu-a como aquilo por causa do quê (tò oû héneka, em grego; id propter quod, em latim).12 E concedeu-lhe a primazia sobre as demais causas.13 É efetivamente o fim (telos) que põe em movimento todas as outras causas, inclusive a eficiente, de sorte que, sem ele, nada se move. É como dizer: sem sentido, tudo para, e é a morte. O filósofo distingue entre um fim visado como tal por uma coisa (por exemplo, a saúde, no caso da medicina) e o beneficiário daquele fim (seria, no caso, a pessoa do doente).14 Os mestres da Idade Média, mais tarde, elaboraram outras distinções, de que nos valeremos mais tarde.15


      Ademais, Aristóteles concebeu o mundo como um todo ordenado, onde cada coisa é destinada a desdobrar sua forma dinâmica, ou seja, a alcançar sua entelécheia. Assim, para ele, tudo na natureza tem sentido porque justamente tudo tem um fim: a própria autorrealização. Daí seu axioma: “Não existe nada em vão na natureza”, ou “a natureza nada faz à toa”.16 Reconhece, porém, que essa lei vale “na maioria dos casos”, pois há exceções, que são os acasos. Grandiosa é esta visão, a de um mundo saturado de sentido, a que se deu o nome de teleologia ou finalismo.17


      Além disso, o Estagirita, num lance de gênio, pôs a ideia de “fim” na essência da ideia de “bem”: bem seria “o fim que cada coisa busca”.18 Haveria, pois, uma equivalência ontológica entre ser, bem e fim, como explicaremos logo adiante. As consequências metafísicas e, mais ainda, éticas dessa intuição originária são enormes. Em Aristóteles a teleologia leva à teologia, ou seja, a Deus, entendido como o télos ou o sentido supremo e mesmo único do mundo.19 Deus aparece então como a coroa gloriosa da totalidade existente, sem excluir naturalmente o homem, chamado a imitar a Deus através de sua inteligência.20


      Desde Heidegger, tornou-se lugar-comum criticar essa visão, chamando-a depreciativamente de “ontoteologia”. Contudo, ela tem a virtude única de mostrar o mundo como um todo ordenado, em cujo topo está Deus, ao contrário do laicismo moderno, para o qual o mundo se parece a um torso sem cabeça. Em verdade, recusar um lugar para Deus no universo é recusar-lhe um destino último, abrindo, assim, as portas ao niilismo.


      Na ética estoica, a ideia de “fim” era fundamental. Vários filósofos dessa escola escreveram tratados com o título “Sobre os fins”, tais como Zenão, Crisipo, Possidônio e Hecatão.21 Para eles, fim era o bem conforme à natureza. O fim supremo do homem seria a virtude e a felicidade a ela conexa. A virtude, para os estoicos, consiste em viver em harmonia com a própria natureza racional. Sêneca esclarece que, para viver bem, não basta dispor dos preceitos morais, é preciso ainda ter um objetivo que guie e anime aqueles preceitos:


      Tenhamos diante dos olhos o fim que é o bem soberano, de modo que a ele tendam nossos esforços e se orientem todos os nossos atos e todas as nossas palavras, assim como ao marinheiro é necessária uma estrela que lhe dirija a navegação. Sem um propósito, a vida fica sem rumo (vita sine proposito vaga est).22


      Igualmente, Cícero expressa a preocupação pelo “bem supremo”, que é também o “bem último”, por conferir simplesmente sentido à vida:


      Estabelecido qual é o sumo bem, tudo em filosofia fica bem cimentado. Porque, caso se descuide ou desconheça algo nas demais coisas, o dano é proporcional a elas. Porém, se não se sabe onde está o sumo bem, então se obscurece toda a razão e sentido da vida. Daí provém tal quantidade de erros que os homens andam à deriva de suas opiniões, sem saber a que porto se acolherem. Ao contrário, quando se determina e se conhece a finalidade das coisas e onde estão os bens e os males, encontrou-se o caminho da vida e a ordenação dos deveres.23


      Não só as filosofias, mas também as religiões puseram a questão do sentido em termos de fim ou finalidade. Efetivamente, elas pretendem responder à pergunta decisiva: “Para que fim fomos criados?”; ou, o que dá no mesmo: “Para que estamos na terra?”; ou ainda: “Para onde vamos?”. Essas formulações referem-se à destinação da existência em geral, seja a do homem, seja a do mundo. De fato, muitos catecismos pós-tridentinos colocavam essa pergunta como a primeira de todas, formulando-a em termos como: “Para que estamos na terra?” (J. Leharpe); ou: “Para que Deus nos criou?” (P. Gasparri); ou ainda: “Qual é o fim principal da vida humana” (Calvino). O famoso “para quê” é índice evidente da “questão do sentido”.24


      Note-se que às vezes se formula a pergunta sobre o sentido em termos de “por que viver”. Mas aí o “por quê” tem valor de “para quê”, pois, por aquela expressão, não se pensa em termos de “causa eficiente”, ou seja, do que está atrás e empurra o viver, mas, sim, em termos de “causa final”, isto é, do que está à frente e puxa a vida. De fato, quando se fala do “sentido” nos termos de “por quê”, o que se faz, em verdade, é olhar para a frente, visando o “fim”, como aquilo que motiva o viver, aquilo que atrai a vida para a frente e para cima.25 E isso é justamente o que a tradição aristotélica chamou de “causa final”. Portanto, falar do “sentido da vida” é concretamente referir-se à finalidade da vida, ao objetivo ou ao propósito de viver. É aquilo em vista do qual se vive, como quer que isso se chame: meta ou razão, ideal ou sonho, e assim por diante.


      Por enquanto só constatamos o fato de o ser humano colocar a pergunta do sentido como pergunta sobre a finalidade de sua vida. Nada dissemos ainda sobre se essa pergunta encontra uma resposta adequada, isto é, se a vida tem realmente sentido, ou se essa pergunta não é simplesmente uma pergunta sem sentido, como cogitam alguns. Também não se decidiu sequer se a questão do sentido é meramente subjetiva, simples projeção do desejo humano, como pensam muitos modernos, nas pegadas de Feuerbach, ou se não é uma questão objetiva, levantada pelas coisas mesmas, como afirmam os pensadores clássicos, a partir de uma visão teleológica do ser em geral.


      Sentido como “valor”


      Um dos maiores alarmes que se fazem ressoar na sociedade hoje concerne à “crise dos valores”.26 É outra maneira de colocar a questão do sentido. Sentido e valor costumam ir juntos. Como? É o que discutiremos aqui. Sustentaremos que valor é outro termo para finalidade. Assim, falar em valor é, para nós, falar em finalidade e, portanto, em sentido. Daí que falar em sentido da vida ou em valor da vida seria o mesmo, sendo que apenas a conotação é distinta. É o que vamos ver.


      Quando se fala na “crise de valores”, pensa-se de imediato nos valores morais. Contudo, por trás dessa questão há algo de mais profundo. Em verdade, o que está em questão na “crise de valores” não é a ética, mas a vida e seu sentido. Vale a pena viver? Que valor tem a vida? Efetivamente, a moral não basta para responder à pergunta do sentido. Essa é uma pergunta mais ampla: ela tem um caráter metafísico e espiritual. De fato, uma moral sem base metafísica e sem horizonte espiritual se degrada em moralismo.


      Não é ainda hora de responder à pergunta do sentido, mas apenas de entender essa pergunta, para saber o que aí está em questão. Ora, o que dizemos, do ponto de vista semântico, quando falamos do “valor da vida”? Dizemos que a vida “é” ou “contém” valor; que a vida tem “dignidade”, “excelência”, “nobreza”; ou, mais simplesmente, que ela é “importante”, “rica”, “preciosa”. Em resumo, dizemos que a vida é “boa”.


      De fato, “valor” nada mais é que o “bem”.27 “Valor” é o nome moderno do antigo agatón, do clássico bonum.28 Cada época, cada cultura confere ao transcendental bonum os matizes de sua preferência. Os gregos, que prezavam o belo, preferiam falar no kalokágathon (o belo-bom) e nós, que valorizamos a experiência emocional, falamos em “valor”. De fato, “bem” tornou-se, na cultura atual, uma palavra anêmica. Daí a vantagem de substituí-la por “valor”, que destaca, na ideia de “bem”, seu aspecto de “experiência emocional” (wertfühlen).29 Esta faz com que o bem apareça, primeiro, em seu caráter atraente, desejável, amável; e, depois, em seu aspecto dinâmico de força e vigor.


      Dissemos que “valor” corresponde a “bem”. Mas, o que é o bem? Aristóteles respondeu por uma definição que recolheu dos platônicos, achou excelente e transformou, como vimos, no axioma fundamental de sua filosofia moral: “Bem é o que cada coisa busca”.30 Portanto, o bem constitui o “fim” (telos) do que se busca.31 “Fim” aqui tem, ao mesmo tempo, sentido de objetivo e de objeto, ou seja, de fim e de termo. O “bem” seria efetivamente o “objeto do desejo”.32 Em outras palavras: o bem é o correlato da vontade, assim como o verdadeiro o é da inteligência. E mesmo quando o valor é imanente a uma ação, portanto, quando uma ação vale por si mesma, como no caso dos valores éticos e espirituais, mesmo aí “valor” não deixa de ter razão de “fim”. Trata-se aí apenas de uma ação autotélica ou autofinalizada.33


      Eis-nos, pois, aterrissados no campo do “fim”. Levantamos voo da ideia de “valor”, passamos pela de “bem” e aportamos na de “fim”. Chegamos, pois, à equivalência: valor = bem = fim. Ao fim e ao cabo, valor se reduz a fim. Por outras: o bem tem razão de fim. É o fim a que tende a vontade. Agora, se, como vimos, “ter um fim” é “ter sentido”, então, “ter valor” é “ter sentido”, como acabamos de ver. Portanto: valor = sentido. Dizer, pois, que “a vida tem valor” é, no fundo, o mesmo que dizer que “a vida tem sentido”. Apenas a coloração semântica ou o acento difere numa e noutra expressão.


      De fato, dizer “a vida tem valor” sublinha que ela é boa em si mesma, que seu sentido lhe é imanente. É a experiência da vida quando ela “flui”, ou seja, quando “as coisas vão bem”. Já dizer “a vida tem uma finalidade” destaca que ela vai dar num termo bom, apesar de, no momento atual, “as coisas atravessarem”. Em síntese extrema: a vida boa tem “valor” e a vida dura tem “finalidade”. Assim, a expressão “valor da vida” aponta para o “já” da plenitude, enquanto esta outra, “finalidade da vida”, aponta para o “ainda não”. Insistimos que se trata aí de acentos, e não de asserções exclusivas.


      Portanto, dizer que a vida “tem valor” não quer dizer necessariamente que ela seja um valor autotélico, isto é, uma grandeza absolutamente autônoma. Pode-se, antes, sustentar o contrário, como o faremos, mostrando que o “valor da vida” só se sustenta a partir de uma fonte superior. Pois, tudo o que é frágil precisa de um suporte: um anjo bom que o carregue, o “anjo necessário” (Wittgenstein).34 Ademais, a vida só se realiza plenamente num telos que transcenda seu aspecto biológico, como veremos mais adiante.


      Resumindo: se valor é bem e bem é fim, logo, valor é fim. E assim voltamos à ideia capital de fim como fonte de sentido ou como sentido causal.


      Valor-bem: noção transversal a todo ser


      Se o valor é algo que “vale”, ou seja, se valor é o bem enquanto formalmente bom, portanto, enquanto solicita a vontade, e se, por outro lado, todo ser é bom, então o valor é uma propriedade transcendental do ser e, por isso, transversal a todo o ser. Valor é, pois, coextensivo a toda realidade: tudo tem valor.


      Como o ser (e o bem), o valor está em tudo. Portanto, quanto mais ser e bem tem uma coisa, tanto mais valor possui. A constituição “valorial” das coisas é uma propriedade ontológica delas, e não uma qualidade meramente subjetiva, nelas projetada por via lógica ou psicológica. Quanto mais densidade ontológica tem um ser, mais valor tem e, portanto, mais sentido. Se é assim, Deus, portanto, sendo Ser subsistente, não “tem” propriamente sentido: ele “é” eminentemente o Sentido.


      E, ao contrário, quanto menos ser tem um ente, menos “valioso” é e menos sentido contém. Deus, sendo o valor pleno, o valor fontal, o “valor valorante”, é, por isso mesmo, o sentido optimum et maximum. É o sentido dos sentidos. Em contrapartida, um ser ínfimo, como um grão de pó, contém pouco ser e, por isso, tem um valor reduzido e, daí também, um sentido pobre. Seja como for, se tudo o que tem ser tem sentido, o sentido transuda da realidade por todos os poros.


      E, ao contrário, o “nada”, como não ser, como ausência de ser, é o sem sentido por excelência (sinnlos, em alemão). Já o “mal”, sendo o antisser, ou seja, privação do ser devido, é o absurdo, o não sentido (unsinn, em alemão). Assim, o ser moralmente mau é também o ser ontologicamente mais pobre. É um negador de ser e, por conseguinte, fautor de absurdo.


      Falando de forma positiva, devemos dizer que, em si mesmo, tudo é “valioso”, tudo é “válido”, em maior ou menor grau. Se a modernidade dominante não vê mais isso é porque, depois de ter perdido os olhos da fé, perdeu os olhos da inteligência metafísica, para fixar-se apenas na “física” das coisas. Perdendo o senso do ser, perdeu também o senso do bem e do valor, e assim perdeu também o sentido. Numa linguagem heideggeriana, o atual “esquecimento do ser” levou fatalmente à “desvalorização” dos entes, depois de uma ilusória e passageira exaltação deles. Assim emergiu no horizonte da história a ameaça do niilismo. Como postura existencial, o niilismo consiste efetivamente em desonrar a existência em sua espessura ontológica, não reconhecendo sua verdade e sua excelência.


      Ora, com o ofuscamento do senso metafísico, ficou também aberto o caminho para toda sorte de violências sobre o ser. Não que os homens tenham a capacidade de degradar e aniquilar o ser e, portanto, o valor. Eles não a têm, como não têm igualmente a de criar. O que eles podem é “privar” as coisas de valor no nível de sua avaliação subjetiva e de seu agir moral. Isso acontece, seja em relação às pessoas, através da violência e toda a sorte de ofensas à sua dignidade; seja em relação à natureza, mediante a destruição ecológica; seja, por fim, em relação à Realidade suprema, através de atitudes de negação, blasfêmia e sacrilégio.


      Ora, na medida em que está assentada no sensual-materialismo e no consumismo, a modernidade hegemônica é subjetivamente aniquiladora ou niilizante. Os “valores” que ela propõe, como o dinheiro, o sexo, a técnica, a mídia etc., contêm fraquíssima densidade ontológica. Portanto, são “valores” pobres de valor e, por isso também, pobres de sentido.


      Articulação entre sentido e valor: quem funda o que?


      Nos discursos de hoje sobre o sentido, quer filosóficos, quer das ciências humanas, juntam-se frequentemente as duas palavras “sentido” e “valor”, e isso com evidente descaso semântico. Repete-se, por exemplo, que uma cultura vive de “valores e sentidos”, ou que provê a vida de “sentido e valor”. Em geral não se pensa de modo articulado a relação entre ambos. E quando se faz isso, as opiniões são contrastantes: ora se afirma que o valor funda o sentido e o determina, ora, ao contrário, que o sentido funda e determina o valor.


      Mas, de onde vem essa confusão senão da falta de rigor acerca do conteúdo conceitual dos dois termos? Para trazer luz a essa discussão, comecemos por dizer que falar em “valores e sentidos” é praticamente um pleonasmo, se é verdade que valor e sentido se correspondem quase sinonimicamente, como mostramos há pouco. Acrescentemos que, quando se rebaixa valor ao nível moral, então, sim, valor é algo de fundado, e fundado precisamente pelo sentido. Essa é justamente a tendência atual, também por influência do neokantismo, que opunha fatos a sentidos, leis a valores.


      Foi partindo desse estreitamento conceitual que Heidegger criticou a ideia de “valor” em Nietzsche, dizendo que, naquele pensador, o Ser se degrada em “valor” e o valor se degrada em poder, na medida em que o valor é decidido subjetivamente pela “vontade de potência”. Afirma que toda “valorização” ou “apreciação” seria mera extrinsecação da “metafísica da subjetividade”, que, com sua pretensão de “fazer valer” isto ou aquilo, acaba reduzindo tudo a “mero objeto”, inclusive o Dasein.35


      Foi também dentro dessa acepção moralizante de valor que Carl Schmitt denunciou a “tirania dos valores”. Baseando-se numa ideia rígida de valor, tirada do mundo da economia, o célebre jurista do nazismo sustenta que, por provir daquela origem, a ideia de valor tenderia a homogeneizar tudo à de preço. Pretende também que hierarquizar os valores seria instaurar uma luta agressiva e mesmo violenta entre eles, levando à submissão e mesmo à destruição dos valores inferiores pelos superiores.36


      Mas entender, logo de entrada, valor numa perspectiva moral leva a muitos equívocos, como se vê nesses autores e outros.37 Ora, para se libertar desses equívocos, a mente precisa elevar-se a um entendimento ontológico de valor, segundo o qual este aparece como forma do ser enquanto bom. Então, sim, se podem entender perfeitamente os outros valores como gradualmente inferiores: primeiro, os éticos; depois, os estéticos, políticos, econômicos, técnicos e assim por diante. De fato, embora se possa entender valor também em termos éticos, não convém reduzi-lo aí, mas é preciso, antes, situá-lo mais a montante, no plano ontológico, entendendo-o como sinônimo de “bem”.


      E como, em virtude da analogia, o “bem” pode significar tanto o amoroso “meu bem”, como o místico “Sumo Bem” e até mesmo o filosófico bonum ontologicum, assim também acontece com o “valor”. Não se pode, pois, negar a existência legítima de uma “hierarquia de valores”, que vai, pela escada da analogia, desde o valor mais ínfimo até o “Valor dos valores” ou o “Valor valorante”: Deus.


      Sentido como “direção”


      Abordando o sentido da pergunta sobre o sentido, adotamos o ponto de vista existencial e concreto. Quisemos ver o que há por trás dessa pergunta. Porém, do ponto de vista estritamente semântico, a acepção primeira e imediata de “sentido” não é fim, mas direção, orientação, rumo. Fala-se no sentido de um rio, do vento, de uma rua, das pegadas de um animal etc. Assim, ter um sentido na vida é ter uma direção, um rumo. É ter “por onde” ir. Numa metáfora, é ter um caminho.


      Que “sentido” conote “direção” é o que mostra a própria etimologia de “sentido”. Esse termo tem um radical indo-europeu sent, indicando a ideia de “para”, versus em latim. O verbo sent-ir e seus derivados (como os verbos assent-ir, consent-ir, dissent-ir, pressent-ir, e ainda os substantivos sent-imento, sent-ença, sens-o, sens-ação, sens-ibilidade etc.) conotam direcionamento, inclinação para, o estar voltado para.38


      Portanto, na base de “sentido” temos a ideia de relação a outra coisa, de referência a uma alteridade, de remissão a algo que está fora ou além.39 Uma representação formal dessa ideia poderia ser um vetor ou, mais concretamente, uma seta. Essa ideia de “para” é o fundo comum presente em todas as acepções de “sentido”, não importa o plano em que se situem.


      De fato, se tomamos “sentido” no plano mais elementar, que é o de designar um órgão da percepção, como a vista ou o tato, constamos que já aí o termo carrega a ideia de “para”. A vista, por exemplo, seria como uma antena voltada “para” o mundo sensível. A própria percepção, obra de um sentido corporal, é chamada às vezes de “sentido” ou “senso”, por exemplo, quando se fala no “sentido” ou “senso do frio” e, analogicamente, no “sentido do sagrado” ou no “sentido de Deus”. Também nesse caso temos “sentido” com a conotação geral de direção, ou seja, incluindo a ideia de “para”.


      Igualmente, num escalão superior de “sentido”, agora relativo à semântica, aí também os sinais têm um “sentido” por remeterem precisamente a “outra coisa”. Assim quando se fala do “sentido” das palavras, das frases, de um discurso; ou então do sentido de um símbolo, de um mito, etc. Tudo isso remete a um referente situado fora, “lá adiante”.


      Ora, isso vale também no nível existencial, que é justamente o do “sentido da vida”. Aqui também aparece a ideia de vetor: a vida remetendo a outra coisa, fora e além dela mesma.


      Poder-se-ia, contudo, perguntar: Mas, não é precisamente na esfera semântica que se encontra a fons et origo da ideia de “sentido da vida”? Não é tal esfera que forneceria o analogatum princeps para o termo geral “sentido”? Com efeito, a vida humana não se parece com um discurso mais ou menos longo, dotado de um “sentido”?


      De fato, não à toa as ciências humanas são chamadas também ciências “hermenêuticas”. É que nelas se trata do agir humano, por trás do qual latejam intenções, que se trata de descobrir, como se aquele agir fosse um texto a interpretar. Aqui “hermenêutica” seria a semântica das ações humanas. Teríamos, então, o “Livro do agir humano”, ao lado do “Livro da natureza” (o mundo físico) e do “Livro da Revelação” (a Bíblia), sendo que os três “livros”, justamente porque tais, registram, cada um a seu modo, ações intencionadas a determinados fins.


      Como se vê, o conteúdo de “sentido” passa por todo um processo de transladação analógica, que parte do sentido “da vista” (corporal), passa pelo sentido “de ‘vida’” (semântico), para chegar então ao sentido “da vida” (existencial). E em todos os escalões semânticos, há algo em comum que justifica o uso geral de “sentido”: o elemento vetorial, a flecha.


      Aplicando tudo isso à problemática que nos ocupa, ou seja, passando agora do plano semântico para o existencial, “ter um sentido na vida” é ter uma direção de vida. Isso significa concretamente ter um caminho ético e espiritual. Assim, o sentido da vida consiste em ter uma regra de ação, uma conduta interior e exterior, um projeto fundamental de vida, uma posição de existência.


      Sem embargo, “direção” supõe sempre um fim, um alvo, um destino. Ter um “por onde” andar supõe naturalmente ter um “para onde” ir, ou seja, visar um fim determinado. Toda vida “sensata” é uma vida voltada “para” um objetivo qualquer. Os seres humanos são como arqueiros: lançam a seta da vida em direção a um alvo. Saber qual é o alvo é o que mais importa. Assim, a análise semântica de “sentido” nos leva de volta à acepção de “finalidade” de que falamos no início.


      Em verdade, as duas acepções de “sentido”, isto é, direção e finalidade, estão intimamente ligadas entre si. Há entre as duas uma “conexão ontológica” incindível, assim como é incindível a conexão, numa viagem, entre caminho e destino. Com efeito, não existe direção que não seja “direção para”: para um objetivo; igualmente não existe finalidade que não dê uma direção. Posta a ideia de direção, põe-se imediatamente a questão do fim. E, vice-versa: posta a questão do fim, põe-se imediatamente a questão da direção para esse fim.


      Daí que “sentido” significa, em conjunto, direção e finalidade. Do ponto de vista semântico, a primeira ideia de “sentido” é, como vimos, “direção”. Contudo, do ponto de visto existencial ou prático, a primeira ideia de “sentido” é “fim” ou “finalidade”. De fato, uma vez que se tem um fim, a direção está traçada. O sentido-direção é efeito do sentido-final. Em suma, o fim determina os meios.


      O fim “é” o sentido da vida porque “dá” sentido


      Como vimos, do ponto de vista semântico, “direção” é a acepção primeira e imediata de “sentido”. Mas do ponto de vista existencial, “sentido” conota, em primeiro lugar, a ideia de “fim”. Aliás, falando com todo o rigor, o fim não “é” o sentido, mas “dá” o sentido. O fim só “é” sentido de modo causal (causaliter). Em verdade, o que interessa finalmente na vida senão ter uma finalidade? Isso significa que o que se quer, de fato, não é tanto o sentido-rumo, quanto o sentido-finalidade.


      


      Digamos, para simplificar, que a direção é a acepção primeira de “sentido”, do ponto de vista do dicionário. Mas do ponto de vista da vida, o que emerge primeiro é a ideia de fim. Pois, sem fim, não há direção alguma. Por isso, no concreto da vida, quando se pergunta pelo “sentido da vida” se pensa logo no fim. Daí a identificação existencial entre sentido e fim. A passagem semântica, quase espontânea, de sentido-direção para sentido-finalidade se explica pela ênfase que se quer dar ao segundo termo, por causa da importância existencial de se ter na vida uma finalidade.


      O escorregar semântico de sentido-direção para sentido-finalidade recebe um esclarecimento ulterior quando visto à luz do tropo chamado “metonímia”. Trata-se de um desvio de linguagem provocado pela contiguidade existente entre dois termos. Em nosso caso, a contiguidade se dá entre causa e efeito: causa que aqui é o fim; e efeito que é a direção. Assim, devido à condensação metonímica dos dois conceitos, somos levados a falar do fim como sentido. Uma mãe, por exemplo, para significar que seu bebê “dá” sentido à sua vida, diz enfaticamente que ele “é” o sentido de sua vida. O rigor terminológico aqui foi atropelado pelo vigor da vida. É, pois, a ânsia de sentido que faz a linguagem enveredar aqui pelo atalho da metonímia.


      Destino e caminho como metáforas do sentido


      Por causa da extrema contiguidade existente entre fim e direção, dá-se, no termo “sentido”, uma compactação semântico-existencial daquelas duas acepções. A melhor representação de “sentido” como conjunto de fim e de direção é a metáfora do caminho e de seu destino. Com efeito, a vida costuma ser comparada com uma caminhada que tem um destino e, por conseguinte, que tem uma direção. Nesta dupla, porém, é a ideia de fim que é mais importante, pois ela determina a do caminho.


      Em particular na Bíblia, a vida de fé é vista como um caminho que vai dar num destino de plenitude. A vida cristã aparece aí como uma peregrinação pelo deserto do mundo rumo à Terra Prometida (cf. Hb 4–5); ou como uma viagem rumo à Pátria (cf. 1Pd 2,1; Fl 3,20). O arquétipo subjacente a essas referências é a marcha do povo de Deus no deserto, em busca da Terra Prometida. Esta se tornou o grande símbolo bíblico para o destino humano.


      Os medievais falavam no homem viator, tema retomado em nosso tempo pelo filósofo cristão G. Marcel.40 Ora, dizer que o homem de fé é um “peregrino” é dizer que ele tem um “para onde” ir e ao mesmo tempo um “por onde” andar. Efetivamente, o cristão sabe que seu destino é o Pai e que o caminho para o Pai é Cristo, como conta S. João: “Disse-lhe Tomé: ‘Senhor, não sabemos para onde vais. Como podemos conhecer o caminho?’”. A resposta de Jesus é que o “aonde” do destino é o Pai e o “como” do caminho é Ele mesmo: “Eu sou o caminho... Ninguém vai ao Pai senão por mim” (Jo 14,5-6).


      Ora, quando se conhece o “aonde”, sempre se encontra o “como”.41 Ao contrário, quem não tem um destino não há caminho que lhe possa servir. Essa é, de fato, a situação de quem não encontrou o sentido da vida: circula à toa como um vagabundo ou como um simples turista, metáforas que, como veremos, se aplicam bem ao homem do “pós-moderno” literário-filosófico.


      Em base à metáfora do destino e do caminho, aparecem várias outras metáforas que podem representar igualmente o sentido como synolon (conjunto) semântico-existencial de fim e direção: a casa e a volta do filho perdido; a pátria e o retorno do exilado; o porto e a rota do navio; o santuário e a peregrinação do devoto; o alvo e o voo da seta.


      Podemos mencionar ainda duas metáforas, bastante expressivas, do sentido como conexão de finalidade e direção. Essas também são metáforas topológicas, próximas, portanto, do protomodelo “destino e caminho”. São as metáforas de norte e de oriente. A primeira sugere que o sentido é para a vida como o norte para a agulha magnética. Daí o conhecido termo analógico “des-norte-ado” e o neologismo “desbussolado”, para indicar alguém que perdeu a direção ou o sentido da vida. É como se tal pessoa não tivesse mais seu “polo magnético existencial”, seu “polo norte espiritual”.


      O mesmo vale para a outra metáfora, a de “oriente”. Diz-se de uma pessoa que está “orientada” para dizer que caminha para um objetivo definido. De fato, o oriente é tido como o lugar da “origem” da luz, sendo, por isso mesmo, o símbolo do lugar do nascimento da sabedoria, da revelação, da luz divina. Nessa linha, dizer que uma pessoa está “des-orient-ada” é o mesmo que dizer que perdeu o objetivo de sua existência, justamente seu “oriente”.


      Haveria outras metáforas para sentido entendido como a díade direção e fim. Mas, para nosso propósito, que é da clarificação terminológica, bastam as indicadas acima.42


      Efeitos do sentido-fim


      O fim, sendo a causa das causas, incide em tudo. Dissemos que seu efeito mais importante em termos existenciais é dar uma direção à existência. É indicar um caminho de vida, seja ele de ordem ética, seja de ordem espiritual. Quem tem um objetivo na vida, sempre encontra um rumo. “Mais vale ter para onde ir, sem saber como, do que saber como, sem ter para onde ir”.43


      Mas existem outros efeitos concretos que o fim produz, entre os quais: 1) razão de ser; 2) motivação; 3) harmonia; 4) alegria. Como ocorre com o efeito “direção”, esses efeitos, especialmente os dois primeiros, se confundem metonimicamente com fim, de modo que podem ser considerados modulações de fim-sentido. Dizer, por exemplo, que a vida tem uma razão de ser ou uma motivação é o mesmo que dizer que tem uma finalidade e, por isso, um sentido. Expliquemos esses efeitos principais do sentido-fim.


      1. Razão-de-ser ou inteligibilidade


      O que torna clara uma existência? É a finalidade que a anima; é seu o projeto básico. É, pois, o fim que torna inteligível, quer a biografia das pessoas, quer a história das sociedades, quer o curso do mundo. Escreve Paul Claudel: “Foste tu, ó meu Deus, que me escreveste de alto a baixo, e eu sou legível”.44 Ora, a existência aparece como um discurso cujo sentido só se torna legível quando chega ao fim. A partir do fim torna-se manifesto o curso de todo processo, assim como a partir do cume de uma montanha é possível ver as voltas da ascensão.


      Razão de ser é a finalidade enquanto explica o porquê da existência. É um conceito que traduz, no plano da teoria, o que a ideia de fim opera no plano da prática. Razão de ser é o produto do fim quando esse fim é subjetivado ou apropriado no plano da inteligência. É o fim feito conhecimento, isto é, enquanto explica a razão da existência. É a própria existência iluminada a partir de seu fim. Razão de ser é, pois, a finalidade situada no âmbito lógico. Passa-se aqui da vida sentida para a vida compreendida, ou seja, explicada em seu conjunto. Trata-se, pois, aqui, não apenas do sentido vivido, mas do sentido entendido em suas articulações internas.


      Podemos também comparar a vida a um drama, cujo desenlace final dá lógica à sucessão aparentemente caótica dos diferentes episódios. Isso significa que o sentido pleno só pode ser apreendido a posteriori, ou seja, retrospectivamente. É preciso, portanto, deixar terminar uma vida para poder afirmar o sentido que tem: de realização ou de fracasso. O “juízo final” de um processo só pode se dar quando ele se cumpriu.


      Saber o sentido da vida não só permite orientar de modo consciente a própria vida, mas confere à alma a alegria mais elevada. Ao contrário, ignorar o sentido da vida comporta a dor mais extrema. Toda dor é suportável, menos a dor do sem sentido. A dor do absurdo é a dor mais absurda, levando muitas vezes ao desespero e à morte. Diz um documento vaticano: “Viver na obscuridade, sem a verdade acerca das questões últimas, é um mal (que está) muitas vezes na origem de sofrimentos e de escravidões dramáticas”.45 Na Bíblia, a pior desgraça que pode sobrevir a um povo é ser privado de profetas, que lhe digam a palavra do sentido, ou seja, que lhe tracem a meta e o rumo da caminhada (cf. Am 8,11-12; Ez 7,26; Lm 2,9; Sl 73,9 e também Jo 8,21).


      Quanta desolação nestas confidências de intelectuais laicos: “Fecharei os meus olhos sem saber por que os abri”.46 “Passei a vida inteira tenso como um arco, mas nunca soube para onde apontar e lançar a flecha”.47 Alexander von Humboldt (1769-1859), depois de ter vivido uma vida longa e repleta de realizações científicas, escreveu, amargurado, em suas Memórias:


      A vida é o maior absurdo. Quem trabalhou e estudou durante oitenta anos deve enfim confessar que trabalhou em vão e estudou para o nada. Soubéramos ao menos por que estamos neste mundo! Mas tudo será sempre um enigma para o pensador. A maior felicidade fora ter nascido idiota.48


      Em contrapartida, que alegria profunda e que firmeza inabalável a de quem encontrou o sentido da vida! É a experiência de abrir os olhos para uma luz absolutamente nova e deslumbrante. É como sair de uma prisão subterrânea para a claridade e a liberdade.49 Vale aqui, como ilustração, referir a experiência de luz e sentido que significou para São Cipriano sua conversão:


      Errava às cegas nas trevas da noite, chacoalhado ao azar sobre o mar agitado do mundo. Flutuava à deriva, ignorante de minha própria vida, estranho à verdade e à luz. [...] Achava-me de tal modo retido nos mil erros de minha vida passada que não cria poder desembarcar-me deles [...], antes, me comprazia em meus males [...]. (Mas depois que) a água regeneradora limpou em mim as manchas de minha vida passada, em meu coração [...] se difundiu uma luz vinda do alto. O Espírito descido do céu me mudou num homem novo por um segundo nascimento. Imediatamente, de um modo maravilhoso, vi que a certeza sucedia à dúvida, que as portas fechadas se abriam e que as trevas se iluminavam. Achava fácil o que antes parecia difícil e possível o que cria impossível.50


      2. Motivação e esperança


      Se a razão de ser é o efeito da finalidade no âmbito da razão, já a motivação é seu efeito no da vontade. De fato, perguntar pelo sentido é o mesmo que perguntar pelo que dá motivação para viver. Essa motivação pode ir, de maneira crescente, desde o trabalho e a família, passando pela justiça e a paz, até o amor de Deus e a comunhão eterna com ele.


      Se o fim é fonte de motivação, sem um fim, nada se move. Ao contrário, quando se tem um propósito claro e atraente, a vida se torna intensa e vibrante. Como enfatizou Santo Tomás, nas pegadas de Aristóteles, a causa final é a causa primacial, o primum movens de tudo.51 É a causa causarum.52 Ela põe em movimento todas as outras causas, particularmente a causa eficiente. Pois é o fim que determina o agente, o qual só se move a partir de uma intenção ou de um propósito.53


      Ter um fim é o mesmo que ter uma causa, um ideal, uma paixão. É, em suma, ter um amor. Pois o fim não é o bem? E o bem não é o que se ama? Se o fim é o propter quod de todo o agir, ou seja, aquilo “em vista do qual” se faz algo, então o fim é aquilo “por amor do qual” as coisas se movem ou se fazem. Pois dizer “por causa de” é o mesmo que dizer “por amor de”. O fim desperta o amor, e o amor, por sua vez, desperta as forças adormecidas do homem, pondo-o no rumo de seu objetivo final. Pode-se dizer, assim, que o amor é outro nome de sentido. Só o amor mobiliza, faz andar, correr. O amor é a alma de todo o agir e, mais radicalmente, de todo o existir.


      Portanto, o fim não só determina a direção de uma ação, mas também move o coração e os passos nessa direção. Dando a motivação, ele dá o espírito ou atitude de fundo com que uma ação é cumprida. É o que mostra a conhecida história dos operários de uma construção: o primeiro, forçado a trabalhar como punição de um crime, amaldiçoava o que estava fazendo; o segundo, que estava aí para ganhar o pão para a família, trabalhava de boa vontade; já o terceiro, convicto de estar construindo uma catedral, trabalhava com todo o fervor. Os três faziam materialmente a mesma coisa, porém, com uma intenção ou finalidade distinta. Daí a motivação igualmente distinta de cada um. Quanto mais elevado o fim, maior é a motivação de uma atividade e maior é também o gosto com que é executada.


      À ideia de motivação, podemos agregar a de “esperança”, como outro efeito do fim, mas de um fim atingível. De fato, o fim motiva a ação somente quando há esperança de se alcançar o fim visado. Assim, esperança é mais um conceito que se identifica metonimicamente com o fim e passa a ser outro nome de “sentido”. Os Salmos, por exemplo, não cessam de confessar a esperança do fiel em Deus. Deus é declarado “a esperança” por excelência (cf. Sl 38,8; 64,6; 70,5), ou diz-se que “n’Ele está” a esperança (cf. Sl 145,5), ou que “d’Ele vem” a esperança (cf. Sl 61,6). Por dezenas de vezes o salmista usa o verbo “esperar em Deus” em geral ou “esperar” em sua “misericórdia”, em sua “justiça” ou em sua “palavra” (cf. Sl 5,3; 24,3.5.21; 26,14; 30,25; 32,20; 36,7.9.24 etc.).


      Note-se que aí os termos “esperança” ou “esperar” são usados quase sempre de modo absoluto. O mesmo sentido absoluto de esperança está em Jó, mesmo vazado em locuções negativas: “Já não tenho esperança” (13,15); “assim, destróis a esperança do homem” (14,19); “arrancaram-me a esperança” (19,10); “onde está minha esperança?” (17,15). Também São Paulo usa “esperança” em termos absolutos. Assim fala de Abraão, que “esperou contra toda a esperança” (Rm 4,18); ou que “a esperança não confunde” (Rm 5,5); ou ainda que “fomos salvos na esperança” (Rm 8,24). O Apóstolo também se refere aos pagãos como pessoas que “não têm esperança” (1Ts 4,13), ou que vivem “sem esperança e sem Deus no mundo” (Ef 2,12).


      Usos semelhantes de “esperança” e derivados não pertencem apenas ao passado bíblico, mas se mantêm ainda hoje, inclusive na linguagem comum, como quando se diz que “a esperança” do homem está na ciência, ou na luta de classes, ou no homem, ou então em Deus. Todos esses usos mostram uma equivalência, aqui também por metonímia, entre esperança e sentido. Assim, afirmar a “esperança em absoluto” é praticamente afirmar o “sentido absoluto” da vida; e, ao contrário, dizer-se sem esperança alguma é confessar o sem sentido total da vida.


      3. Harmonia ou centralidade


      O fim faz com que todos os atos da vida tenham uma convergência, como as linhas da pirâmide se unificam em sua ponta. O sentido, portanto, confere à vida unidade, ou seja, ordem e harmonia. Sem um fim supremo, domina a dispersão, a confusão, o conflito, o caos, a morte. Aquilo que, tomado em si mesmo, parece casual e mesmo absurdo, visto na perspectiva do fim último, ganha sentido, como as voltas e “reviravoltas” de um caminho de montanha se tornam compreensíveis a partir do topo. A religião se chama assim porque, “re-ligando” o homem a Deus como seu fim supremo, “re-liga” tudo o mais a ele como ao centro de convergência geral.


      De resto, “centro” é outra metáfora para sentido. De fato, fala-se às vezes do sentido como sendo o “centro” da existência.54 Vida “descentrada” seria uma vida desarticulada, desordenada, caótica, só podendo, assim, se desagregar e perecer, como um organismo afetado por um câncer. Já uma vida “centrada”, em harmonia consigo e com o mundo, pode muito bem ser representada pelo psico-cosmo-grama chamado “mandala”.


      Como se vê, centro tem também razão de fim enquanto “centro de convergência” ou “centro de atração”, ao redor do qual as coisas se movem e se organizam. Assim reaparece, no coração mesmo da ideia de centro, as ideias de fim e de direção. O cubo de uma roda é seu centro e ao mesmo termo o termo a que se direcionam os raios.


      Efetivamente, é em virtude do fim que a ordem se constitui. É, de fato, o fim que unifica a multiplicidade. Sem um fim, que seja ponto de convergência do múltiplo, não se dá unidade, harmonia, ordem. Ordem é a recta ratio rerum ad finem. É, por exemplo, com o fim de serem facilmente encontrados que se ordenam os livros nas estantes de uma biblioteca. É como uma lei ontológica que não existe ordem sem um fim, nem fim que não leve à ordem.


      Ora, só um fim universal é apto a ordenar cabalmente o universo. Aqui se abre a perspectiva de Deus, como fim último do mundo, e da Providência, como instância que conduz tudo, de modo ordenado, para esse fim. A Providência é efetivamente a ratio ordinis rerum in finem. Portanto, dizer que o mundo é “teocêntrico” é o mesmo que dizer que ele é “teoverso”, isto é, que está finalizado em Deus.


      No contexto da metáfora do centro que é também fim, o pecado aparece como um errar o alvo e como fator de desordem, respectivamente, como deixa entender a Gaudium et Spes ao dizer: “O homem [...] levantando-se contra Deus e desejando atingir seu fim fora dele [...], destruiu a devida ordem em relação ao fim último e, ao mesmo tempo, toda a desarmonia, seja consigo mesmo, seja com os outros homens, seja com as coisas criadas” (n. 13,1).


      Ademais, na medida em que faz convergir, o fim concentra a multiplicidade das coisas. Quanto mais as coisas dispersas se aproximam do fim, mais se aproximam também umas das outras. É como os raios da roda: aproximam-se ordenadamente uns dos outros na exata medida em que convergem para o eixo. Em suma: enquanto se ordenam ao fim, coordenam-se entre si. Aí aparece claramente como o centro é também o fim. De resto, é devido a essa equivalência funcional que a Gaudium et Spes pode chamar Cristo de “fim” e ao mesmo tempo de “centro” da história (n. 22).


      4. Alegria e encantamento


      O sentido-fim provoca uma sensação de autorrealização, de desabrochamento e de plenitude. É a vitória sobre a melancolia, o pessimismo e a desesperança. Feito ideal ou paixão, o fim introduz na vida não só um sentimento de entusiasmo e exaltação, mas também de contentamento e até felicidade. Quanto maior e mais vivo é o ideal de vida, mais satisfação dá ao coração e mais encanto confere à vida.


      De fato, ter uma finalidade ou um sonho na vida é introduzir nela um pathos, uma intensidade, uma vibração existencial particular que podemos chamar de “encantamento”. O mundo moderno foi chamado por M. Weber um mundo “desencantado”, justamente porque perdeu aquela aura de “magia” e de “sentido” que caracterizava o mundo religioso pré-moderno.55 Ora, se um mundo “dessignificado” é um mundo “desencantado”, um mundo “com sentido” é um mundo “encantado”.


      Assim, dizer que o sentido dá encanto à vida é o mesmo que dizer que ele dá à vida coisas como:


      – Graça: o sentido deixa a pessoa “em estado de graça”, fazendo com que tudo “tenha graça”, nada mais sendo sem graça e, menos ainda, desgraçado;


      – Beleza: o sentido derrama sobre a vida esplendor e poesia, vencendo a prosa do trivial;


      – Canto: o sentido faz a existência vibrar e dançar, triunfando sobre a monotonia do cotidiano;


      – Cor: o sentido dá colorido às coisas do mundo, tirando-lhe o desbotado do desgaste diário e o cinzento da vida ordinária;


      – Sabor: o sentido dá gosto ao viver, tolhendo-lhe o insosso, como o melhor tempero;


      – Sacralidade: o sentido envolve as coisas com uma aura numinosa e um misterioso fascínio, protegendo-as do perigo da mundanização e da banalização.


      Síntese conclusiva


      “Sentido” é fundamentalmente “fim”. “Fim” é sempre um “valor” ou um “bem” que o ser humano e as coisas em geral buscam. Portanto, falar em “sentido da vida” é falar na “finalidade da vida” ou no “valor da vida”, real ou potencial que seja.


      Ademais, o fim é uma potência extremamente ativa. É uma causa: a “causa final”. Tal causa tem o primado sobre todas as outras. É ela que confere à vida: direção ética e espiritual, razão de ser ou inteligibilidade, motivação ou estímulo para viver, esperança de chegar à própria realização, centralidade e harmonia de viver e, ainda, alegria de estar no caminho certo e encantamento ou graça em tudo o que se vive e se faz.


      II. Vida: automovimento


      Já que explicitamos o conteúdo semântico de “sentido”, completemos a tarefa fazendo o mesmo com “vida”, segundo termo da expressão “sentido da vida”. Esse termo possui conotações mais claras que o de “sentido”, de modo que seu esclarecimento semântico não precisará ser mais que essencial, ou seja, geral e fundamental.


      Fala-se normalmente em sentido “da vida”. Sem embargo, o que está realmente em questão aí não é só a “vida”, mas a “existência” em geral, a “realidade” como um todo, ou ainda o “mundo”, o universo, todos termos cuja compreensão é naturalmente mais larga que a de “vida” apenas. Todavia, como a questão do sentido se concentra no ser humano vivo, fala-se simplesmente em sentido “da vida”, sem que fique aí cancelado o horizonte da realidade mais ampla. Portanto, a análise da vida que faremos a seguir focar-se-á no ser humano.


      As ciências da vida (biologia, genética, botânica, zoologia etc.) nos mostram quão maravilhoso e ao mesmo tempo quão misterioso é o espetáculo da vida.56 Embora forçosamente limitadas a uma visão empírica da vida, essas ciências não deixam de levantar interpelações éticas relativas à responsabilidade do homem diante da vida planetária e até mesmo perguntas filosóficas sobre a origem primeira e a finalidade derradeira da evolução humana e cósmica. Ora, é justamente isso que nos interessa aqui. Daí não podermos nos deter na simples visão científica da vida, mas devermos passar além.


      Primeira abordagem de “vida”: o senso comum


      Coloquemo-nos inicialmente na ótica do senso comum. Para o entendimento ordinário, a vida de uma pessoa é seu viver biológico, incluindo tudo o que nele se passa, desde o nascimento até a morte. É, em suma, sua biografia. Trata-se, fundamentalmente, da vida orgânica, mas entendida como suporte de emoções, pensamentos, decisões (atos interiores), assim como de comportamentos e ações concretas: econômicas, técnicas, artísticas, morais e religiosas (práticas exteriores). Como se vê, a vida humana é sempre vivida de modo cultural. É biologia impregnada e cercada de cultura. É vida física formatada pela cultura. Vida e cultura são de tal modo imbricadas na existência humana que só se podem distinguir formalmente.


      No caso do homem, vida biológica é o modo de existência de um organismo já muito desenvolvido. Ela implica funções vegetativas e sensitivas, sendo o movimento, a nutrição e a reprodução as mais manifestas, se não as mais importantes. Já a cultura é o modo particular de elaborar esta vida biológica, o que resulta num “modo de vida” tipicamente humano. Esse “modo de vida”, dito também “gênero de vida” ou simplesmente “conduta”, se determina em base a um projeto de liberdade, que supõe, porém, certa compreensão da vida tida por verdadeira. Vemos assim que a ideia de “vida” chama a de “modo de vida”. O grego usa, embora de forma não constante, zoé para a primeira e bios para a segunda, assim o bios theoretikós de Aristóteles.57


      Mas, como toda cultura visa, finalmente, dar um sentido à vida, sendo esse seu coração secreto e pulsante, o modo de vida é uma expressão de determinado sentido da vida. De fato, o modo de vida depende dos fins que se estabelecem e pelos quais se decide viver. Ele é, pois, determinado pela “finalização” da própria vida. Por que fins ou valores queremos finalmente viver para sermos felizes? Ora, dependendo dos fins ou valores em torno dos quais se quer concentrar a própria vida, configuram-se três modos de vida fundamentais.58 Seriam os seguintes:


      


      1. Vida de sensações. Corresponde ao hedonismo, entendido de maneira larga, incluindo o epicurismo e toda outra forma de vida “vitalista”, enquanto centrada na vida biológica e emocional, seja lá como se qualifique: “estética” para Kierkegaard, “dionisíaca” para Nietzsche, “intensa” para Gide, “artística” para alguns escritores (Turgueniev, Proust, Wilde, Benn). O lado positivo desta opção é que põe a dignidade da vida acima tanto do mero vegetar, inclusive psicológico, quanto de uma vida mecânica, como a das rotinas estressantes da vida moderna. Contudo, essa concepção de vida é redutiva, porque não leva em conta o que é mais próprio do homem, pondo, ao contrário, o elemento espiritual em função do corporal. Aliás, o hedonismo, por ser a visão de vida mais clara e mais fácil, é a tentação do homem de sempre. Mas foi só na cultura moderna que ele se propôs como ideal de massa, embora não chegue a tornar-se efetivamente tal, devido à presença e concorrência de ideais mais elevados, quais sejam os morais e os religiosos, de que falaremos logo em seguida.


      2. Vida moral. Esse é um modo de vida que se coloca à altura do ser humano como ser de liberdade. De fato, só uma vida ética responde a um modo realmente “humano” de viver. Aqui a opção de vida não se centra mais na vida biológica, mas em valores que valem mais do que a vida e, por isso, lhe conferem dignidade, excelência ou valor. Mas seria tal modo de vida suficiente para “encher de sentido” o coração humano? Não anseia este por algo de maior que ele mesmo? Daí o modo de vida seguinte.


      3. Vida religiosa. É o modo de vida informado pela presença do mistério transcendente, podendo, por isso, dar o sentido culminante à vida. Tal modo corresponde à verdade do homem como espírito, ou seja, como ser aberto ao infinito. Ademais, nesse âmbito abre-se, para a vida humana, a possibilidade de se encher, pela graça, da vida divina e eterna (cf. Jo 12,25; 17,3, etc.).


      Retomando os três modos de vida, digamos que o primeiro é descendente e se situa no nível infra-humano. O segundo é horizontal, enquanto se estabelece no plano propriamente humano, mas ainda puramente humano. Já o terceiro é ascendente: ele se abre para a dimensão sobre-humana da vida, incluindo a sobrenatural. Temos assim, respectivamente, uma vida inferior (e exterior), uma vida interior e uma vida superior. Usando o vocabulário paulino, teríamos, na primeira, o “homem carnal”; na segunda, o “homem psíquico”; e, na terceira, o “homem pneumático” (cf. 2Cor 2,14-15; 15,44-49).


      Segunda abordagem de “vida”: filosófica


      Para a questão que nos propomos, a do sentido, bastariam os esclarecimentos sumários feitos acima, relativos à ideia de vida humana. Contudo, é útil oferecer aqui ulteriores esclarecimentos acerca da ideia de vida, por causa da estreita conexão existente entre vida e modo de vida: entre a vida que se dá (objetivamente) a viver e a vida que se escolhe (subjetivamente) viver, ou seja, entre o simples viver e o viver com sentido.59


      Do ponto de vista filosófico, a vida foi o tema central, em geral inflado até à exaltação, das “filosofias da vida” do final do século XIX e início do século XX. Seus representantes maiores são Nietzsche, Scheler, Dilthey, Bergson, Simmel, Spengler, Klages, Whitehead, Ortega y Gasset, aos quais se deveriam acrescentar os filósofos da “existência”, termo este afim ao de “vida”. Ademais, os debates modernos, envolvendo inclusive a sociedade e o Estado, suscitados pelas surpreendentes descobertas da biotecnologia, reforçaram a centralidade da questão, com o risco de se impor uma visão biologicista da vida.60


      Deixando para trás a abordagem da linguagem comum que vimos acima, passemos agora a uma abordagem estritamente metafísica da vida. Haurindo da tradição clássica, identificamos vida pela ideia de automovimento: se ipsum movere aut imanenter operari.61 A dupla expressão empírica desse “mover-se a si mesmo ou operar de modo imanente” é o metabolismo e a reprodução, fenômenos que as “ciências da vida” consideram característicos de todo o ser vivo.62 Eles mostram efetivamente que a vida é “autopoiese”, ou seja, autoprodução, tanto de si (alimentar-se) como da espécie (acasalar-se). Mesmo atos vitais, que no homem são fundamentalmente internos, como sentir, desejar, recordar, imaginar, pensar e querer, não deixam de mostrar, eles também, seu caráter dinâmico através de expressões de tipo empírico, como são as que se dão no cérebro, como mostram as atuais pesquisas das “ciências da mente”.


      O que acabamos de dizer nos dá apenas uma definição descritiva de vida, mas não ainda uma definição essencial. Para descrever e explicar a vida em sua empiricidade, as ciências dão uma contribuição notável. Contudo, para perceber o que há no fundo das manifestações vitais, precisamos ultrapassar a aparência e ir à essência. E isso é filosofia. Temos, pois, que passar da vida “fenomênica” para a vida “noumênica”. De fato, não vemos a própria vida “em pessoa”, mas apenas enquanto se mostra nos seres vivos. A vida, como tal, é invisível e, por isso mesmo, misteriosa. Que é, pois, a vida em seu núcleo essencial?


      A essência da vida está no próprio existir dos chamados seres vivos. Para estes, viver é existir. Mais precisamente, é um modo de existir específico, justamente o modo de existir próprio dos seres aos quais compete mover-se por si mesmos. De fato, a vida não é um atributo acidental, mais substancial de alguns seres, precisamente dos seres vivos. A vida é o ser (esse) e a realidade (substantia) mesma dos seres vivos. Assim, falando com rigor, os seres vivos não “estão” vivos (condição passageira), mas “são” vivos (e serão sempre assim, naturalmente todo o tempo em que existam). Tal é a definição própria, ou seja, essencial, de vida.63 Eis, pois, o que se pode dizer quando se ultrapassa a vida como fenômeno para captar a vida em sua essência.


      Demos um passo a mais. Recuemos a um nível ainda mais profundo e íntimo da misteriosa realidade “vida” e perguntemo-nos pela “causa” da vida. Como se vê, depois de termos passado do fenômeno para a essência, passamos agora da essência para a causa. Ora, à questão da causa, princípio ou fonte da vida, o pensamento moderno, com seu viés empírico-científico, respondeu em termos de força, pulsão ou élan vital. Já a tradição clássica, situando-se claramente no plano metafísico, diz que o princípio da vida é a “alma”.64


      No caso do homem, vivente racional, a alma é princípio de unidade, é dotada de imortalidade e alcança mesmo certo grau de independência em relação ao corpo.65 Tal explicação, que na tradição aristotélico-tomista, se prende à teoria do hilemorfismo, não tem nada a ver com o “animismo” de que os modernos a acusam, seja ele o primitivo, seja mesmo o elaborado filosoficamente, como o da Escola de Montpellier. De resto, a Igreja católica fez sua a doutrina da alma como “princípio único de vida” do ser humano e inclusive como “forma do corpo”.66


      Ora, se vida é automovimento, quanto mais automovimento, tanto mais vida há. Teremos, assim, tantos graus de vida quantos são os graus de autonomia pela qual um ser se move. Haveria tantos graus básicos de vida quantas formas de movimento.


      – Os seres que, de forma diferenciada, se movem fundamentalmente por reflexos físico-químicos e têm uma espontaneidade rudimentar, possuem apenas vida biológica, caracterizada pela autoprodução e reprodução: são as plantas e, inclusive, em grau inferior, as bactérias, os protoctistas e os fungos.67


      – Os seres que se movem pelos sentidos (veem, ouvem, tocam etc.) e por isso têm mais espontaneidade que os anteriores, possuem vida sensitiva ou senciente: são os animais brutos.


      – Os seres que se movem pela inteligência (pensam, amam, recordam) e têm liberdade, esses, além de incorporar a vida vegetativa e sensitiva, possuem vida intelectiva, que é também vida racional, moral e espiritual: são os seres humanos.


      – Por fim, o ser que se move absolutamente por si mesmo, como ato puro de inteligência e amor, e é, por isso, supremamente livre, esse possui a vida plena, ou melhor, é a própria vida: tal é Deus.68


      Essa visão de amplo respiro mostra que o ser humano, em particular, não vive apenas biologicamente, mas também espiritualmente, ou seja, como enfatizaram os filósofos existencialistas, mais do que “vive”, o homo “ex-siste”, ou seja, emerge do mundo meramente orgânico, como o nadador que se mantém erguido sobre as ondas do mar, enquanto demanda a “outra margem”.


      Implicações da ideia de “vida” sobre o “modo de vida” e seu sentido


      Do que vimos se depreende que vida é biologia, sim, mas é muito mais que isso. Reduzi-la à biologia é reduzi-la às suas manifestações visíveis, que, conquanto maravilhosas, não deixam de ser finalmente superficiais. Ora, um conceito superficial de vida leva a adotar um “modo de vida” igualmente superficial, como é concretamente o sensual-materialismo. Exaltando a vida para fins aparentes, tais os ecológicos, as modernas ciências da vida tendem a reforçar a tentação permanente do vulgo: crer que “viver” é fundamentalmente mover-se, viajar, comer, beber, consumir, copular, naturalmente com toda a intensidade possível; e que estudar, pensar ou rezar são atividades subtraídas à “vida real”. A sensação de um estudante que dedica seu fim de semana ao estudo ou à filantropia é que “deixou de viver”. Por quê? Porque deixou de passear, jogar, namorar, pois – diz-se – “isso é que é vida”. Assim também, julga-se o contemplativo como alguém que não vive, pois não “curte a vida” com suas sensações e aventuras, sem sequer imaginar que a “vida interior” pode ser a aventura mais extraordinária.


      Sem ainda sair de uma concepção biológico-sensualista de vida, há quem contraponha vida e razão. Para Miguel de Unamuno, essa contraposição estaria na base do “sentimento trágico da vida”. Por sua parte, Goethe, aludindo às duas árvores do paraíso, sentenciou: “Verde é a árvore da vida; cinzenta é a árvore do conhecimento”. Já é um avanço pôr a razão a serviço da vida, como fazem Nietzsche e Whitehead. Mas mesmo aí, concebe-se a vida (como, aliás, também a razão) de um modo ainda muito estreito.69 Ora, tal visão favorece a ideologia sensual-materialista na medida em que considera a vida como coisa dos biólogos e dos médicos, quando se trata de vida individual; como coisa dos economistas e políticos, quando se trata de vida coletiva; como coisa dos ecologistas em geral, quando se trata da vida planetária; e como coisa dos psicoterapeutas, quando se trata da vida emocional. Mas uma vida reduzida aos sentidos e aos sentimentos não seria propriamente vida humana, mas antes “vida bestial”.70


      De fato, existem, como vimos, outras formas de vida que, embora menos evidentes, não são menos verdadeiras, ao contrário, como a vida intelectual (pensar), ou a vida ética (amar o próximo), ou a vida espiritual (amar a Deus). Esses tipos de vida, que parecem parados e mortos, são, contudo, mais vivos que os que referimos acima. Aristóteles mostrou que pensar é “viver”, e viver num nível “superior” (kyrióteron) ao mero vegetar (das plantas) e também ao simples sentir (dos animais).71 Ao pensar, Platão e Einstein, mesmo sentados, vivem uma vida turbilhonante: a vida da mente.72 Buda meditando e Teresa de Ávila em êxtase estão mais vivos que soldados ou comerciantes, com toda a sua agitação, às vezes frenética. E pensar, como atesta a história, que essa vida espiritual, aparentemente morta, é fonte da mais intensa e fecunda atividade exterior…


      Como se vê, tem razão o Estagirita em dizer: “Vida se diz de muitos modos”.73 Trata-se, com efeito, de um conceito analógico. Certo, o analogatum princeps é a vida biológica, por ser o modo de vida mais evidente, um tipo de viver verdadeiramente fenomênico e mesmo fenomenal. Mas, a partir daí, são perfeitamente pensáveis e possíveis outros tipos de vida. Assim, além da vida vegetativa, da sensitiva, incluindo nessa a emocional, privilegiada pelos modernos, existe a vida intelectiva, que inclui a moral, a religiosa e mesmo a espiritual ou sobrenatural. Portanto, quando se fala em sentido da vida, há de se ter em conta todas essas dimensões da vida.


      Por outro lado, se “vida” é um conceito legitimamente analógico, já não há como ceder a um entendimento meramente metafórico do mesmo termo. Infelizmente, em virtude da simples ideia de movimento, essencial à vida, a linguagem comum acaba por ver vida em tudo o que se move, simplesmente. É assim que se fala em “águas vivas”, em “vida das palavras”, em “vida de uma estrela”, em “vida útil” de uma lâmpada e se imagina a terra e até o universo como um imenso organismo vivo.74 Foi sobretudo o romantismo que, reagindo pendularmente ao racionalismo e ao mecanicismo típicos da modernidade, estendeu abusivamente a ideia de vida a praticamente a tudo o que se move, gerando toda sorte de confusões, especialmente entre vida biológica e vida espiritual. Isso, contudo, não invalida a ideia de vida como rede imensa de inter-relações, tal como as ciências ecológicas puseram em evidência.


      E a morte?


      A vida termina: é a morte. A morte é o termo ou a cessação da vida. Esse fenômeno pode acontecer por uma causa externa: lesão física (“morte matada”) ou por uma causa interna: doença ou envelhecimento (“morte morrida”). Trata-se, neste último caso, de “morte programada”, porque inscrita no código das células. Tal morte estaria paradoxalmente ligada ao sexo, o qual, se, por um lado, veicula vida, por outro, transmite também seu fim, a morte, enquanto as células, produzidas por via sexual, envelhecem e se desintegram. O processo de transmissão sexual da vida teria começado há um bilhão e meio de anos.75 Poder-se-ia, assim, afirmar que a morte é “a primeira e mais grave das doenças sexualmente transmissíveis”.76


      Como com a vida, podemos também ter duas aproximações da morte: uma mais superficial e fenomênica, e outra mais profunda e essencial. Na primeira, a morte aparece como “cessação”: a vida se extingue em suas manifestações externas: movimento, nutrição, reprodução. Já na segunda aproximação, a morte consiste essencialmente numa “separação”: a separação do princípio vital em relação ao corpo. Este então se decompõe em seus elementos inorgânicos, ao mesmo tempo em que o princípio vital, na maioria dos seres vivos, se desfaz e se extingue como um sopro, ao passo que, no ser humano, o mesmo princípio vital (a “alma”) subsiste em seu elemento superior, portador da função intelectiva (pensar e querer). Esse elemento, chamado às vezes de “espírito”, justamente por ser tal, é imortal, como provaram muitos pensadores, como Platão no Fédon, Santo Agostinho e Santo Tomás.77 E assim o creem todas as religiões, inclusive, com razões mais fortes, o cristianismo.78 Ora, esta concepção da vida, aberta à eternidade, é decisiva para a questão do sentido da vida temporal, como veremos a seguir.


      A vida na terra tem valor em si mesma?


      Falamos atrás do “valor da vida” como equivalendo a “sentido da vida”. Mas levanta-se aqui uma pergunta: Teria a vida terrena valor por si mesma? Essa questão toca o núcleo central de nosso estudo: o sentido da vida. Sem querer antecipar a resposta a essa questão, com toda a sua argumentação, é, contudo, útil oferecer já uma primeira resposta, ainda que sumária, também para temperar as reflexões um tanto formais há pouco feitas, abordando um tema mais vivo e concreto. A pergunta, pois, seria: A vida neste mundo, abstraindo da perspectiva da imortalidade, valeria a pena?


      Se fizermos o inventário das coisas, tanto boas como ruins, que ocorrem no curso global da vida, encontramos três categorias: aquelas coisas que são “boas em si”; aquelas que são “boas por causa de outras”; e, enfim, aquelas que “não são boas em absoluto”.


      – Das coisas que são “boas em si”, dizemos delas, de imediato, que “valem por si mesmas”. São os “momentos de plenitude”, grandes ou pequenos: uma festa em família, o encontro com uma pessoa querida, ou mesmo fazer jardinagem, passear no campo, gozar da luz do sol, da carícia da brisa ou de qualquer outra dessas “pequenas felicidades” cuja receita faz o sucesso da atual literatura de autoajuda.


      – Quanto às coisas na vida que, mesmo não sendo boas em si, valem pelo fato de serem feitas em vista de outras, delas dizemos que “valem a pena”. É como o lavrador, que suporta o labor do campo, na esperança de uma colheita abundante (cf. Sl 125,5-6; Tg 5,7); ou como o atleta, que se impõe muitas privações, visando alcançar a coroa (cf. 1Cor 9,25).


      – Há, por fim, as coisas na vida que, por si mesmas, não são boas de modo algum, sendo antes absurdas, como um acidente, uma doença e qualquer outra desgraça. Destas dizemos que “não valem, em absoluto”.


      Ora, fazendo o balanço de tudo o que acontece, de bem e de mal, na vida biográfica de uma pessoa, qual seria a avaliação final? Os mais sábios se inclinam para o negativo. Assim pensou Buda, que, como sabemos, tem por “primeira nobre verdade” isto: “a vida é dor”. Os helenos cultos também pendiam para o negativo, como testemunham as tragédias gregas. Para Platão, em particular, a “vida terrena” é tão cheia de penas e problemas que não valeria a pena viver. E nisso, segundo o mesmo filósofo, todos estariam de acordo, “gregos ou bárbaros que sejam”. Acrescenta que esta vida é tão breve e suas penas tão longas que, chegando ao fim, só mesmo velhos “com mente infantil” se disporiam a viver tudo de novo. Para ele, “a felicidade e a fortuna são, nesta vida, acessíveis somente a poucos”.79


      Aristóteles não se afasta do mestre nesse ponto. Declara, é verdade, que viver em geral é “uma coisa boa e aprazível por si” e “sentir-se vivo é naturalmente agradável”. Tal seria a experiência comum, a qual não é, para o filósofo, sem algum fundamento racional.80 Mas essa parece ser apenas uma avaliação primeira e elementar, pois, examinando a vida mais a fundo e em sua totalidade, ou seja, fazendo o balanço da vida segundo seus pontos positivos e negativos, o Estagirita mostra-se, antes, pessimista. Diz que, se alguém pudesse somar tudo o que se faz e se sofre neste mundo, e se tivesse a opção de viver ou não tudo isso indefinidamente, por certo “escolheria não viver, antes que viver”.81 Para o filósofo, essa sabedoria trágica, que se exprime exemplarmente no mito de Sileno, como veremos no próximo capítulo, representaria uma convicção universal e antiquíssima.82 Acrescentemos que a célebre sentença de Sólon, de que “nenhum homem pode se dizer feliz enquanto respirar”, pressupõe também uma visão extremamente precária da vida, mesmo para os aparentemente bem-sucedidos.83


      A Bíblia, apesar de ver a vida como bênção, testemunha também a maldição que o pecado atraiu sobre a vida: o ser humano vive, expulso, fora do paraíso, cultiva uma terra que produz espinhos e abrolhos, ganha o pão com o suor do rosto, gera filhos entre dores e, por fim, é ferido pela morte (cf. Gn 3,16-19). Há na Bíblia alguns textos eloquentes que confirmam tal visão, como: “A vida do homem chega a setenta anos, a oitenta para os mais robustos, mas a maior parte deles é sofrimento e ilusão” (Sl 89,1). Vai na mesma linha a resposta do velho Jacó ao Faraó, que lhe havia pedido a idade: “Minha vida errante foi de cento e trinta anos. Meus anos foram breves e infelizes” (Gn 47,9). E ainda a declaração do infeliz Jó: “O homem, nascido de mulher, tem a vida breve e cheia de penas” (Jó 14,1).


      Resumindo tudo: à exceção dos few happy ones, os seres humanos mais sofrem na vida do que gozam.84 Portanto, numa perspectiva puramente terrenista, ou seja, mortalista, a vida não se justifica, pelo menos para a maioria.


      A vida quer mais vida, e vida plena


      Mas este modo, digamos assim, contabilístico de calcular o valor da vida considera a vida como um processo que termina com a morte. Esta seria o limite terminal e definitivo da vida biológica. A morte aparece então como um dado natural, objetivo e frio.


      Mas isso é abstrato, pois, na realidade, a morte é um fato profundamente existencial, que lança sua sombra sobre a totalidade da vida humana.85 Na ótica do bios, a morte só pode ser vivida como um fracasso, também, e mais ainda, para a minoria dos felizardos. Se é bem assim, é então irrelevante se a vida dura dez, cem ou mil anos, assim como é sem importância se o escore de felicidade é de vinte, cinquenta ou de oitenta por cento, pois a morte zera tudo. A morte aparece aí como a figura do nada, como disse Omar Khayyam, ao comparar a vida a uma partida de xadrez: no fim, somos recolhidos, como peças, na “caixa do nada”.86


      Com efeito, se o homem vem do nada para, no fim, retornar ao nada, por que, então, não ficou no nada de vez? Seria a parábola da vida um desvio breve, inútil e absurdo? É o que exprime a inscrição de um epitáfio romano antigo: In nihil ab nihilo quam citius recidimus.87 Radicalizando essa perspectiva niilista, o padre Leonel Franca diz que, para os mortalistas modernos, “os homens não passam de ‘futuros mortos’”.88 Seriam, no verso lancinante de Fernando Pessoa, “cadáveres adiados que procriam”.89 Em suma, sem uma escatologia transterrena, a vida seria uma procissão de “mortos enterrando outros mortos” (Mt 8,22), ou seja, o mundo não passaria de um grande cemitério em que alguns são mortos-mortos e outros mortos-vivos. Visão macabra! Mas não vai nessa direção o imanentismo moderno? A resposta que lhe dão seus grandes representantes é a do herói trágico: enfrentar a aniquilação da morte “de viseira levantada”. Que é isso, senão pose de valentão impotente?


      A verdade é que as razões que militam pela mortalidade total do homem não têm razão. O velho coração humano fala mais alto. Ele não se resigna à perspectiva da morte. De fato, à diferença do bicho, o “homem de sempre” anseia pela eternidade. Esse sentimento não é apenas algo de existencial e menos ainda de meramente subjetivo. Incoercível e universal que é, esse sentimento tem um fundamento metafísico: o fato de o homem ser espírito, ou seja, um ser aberto ao infinito. Para ele, a vida é dom e ao mesmo tempo vocação que compromete a eternidade. Nessa ótica maior, esta vida não é um valor-fim, e sim um valor-meio, prazeroso ou menos. Daí que, mais que para ser gozada, a vida é para ser usada, justamente em vista da vida definitiva. Estamos aqui longe de uma antropologia biologicista, para a qual o homem não passa de um “animal” entre outros, por mais “complexo” ou mesmo “superior” que seja. Ora, quando a vida humana é vista enterrada na imanência do mundo, ela deixa facilmente de parecer dom e tarefa, para revelar-se como posse a ser defendida e fruída segundo a lei do struggle for life. Mesmo assim, o indivíduo não consegue se livrar da morte inelutável.


      Além da base filosófica, a ideia de imortalidade conta com o consenso irrefragável das religiões, esses fenômenos tão antigos e extensos quanto a própria humanidade. Ora, as religiões, por se fundarem na crença do Transcendente, sempre admitiram uma vida para além da morte. E é porque a maioria é sempre religiosa e vive esta vida sub lumine aeternitatis, que ela, no seio dos sofrimentos mais extremos, resiste eficazmente à destruição moral e mesmo física. Antes, graças à esperança eterna, a vida, com todas as suas vicissitudes, fica iluminada como por uma luz de aurora. Para o homo religiosus, esta vida não é “a vida”, mas apenas “via” para a vida.90


      E ainda para além das religiões, socorre-nos o testemunho límpido e peremptório da fé revelada, segundo o qual esta vida só alcança o valor desejado e o sentido pleno na dimensão escatológica, como declara o Apóstolo: “Se é somente para esta vida que colocamos nossa esperança em Cristo, somos os mais miseráveis de todos os homens” (1Cor 15,19). E prossegue, triunfante: “Mas não! Cristo ressuscitou dentre os mortos, como primícias dos que morreram!” (1Cor 15,20). Assim também se exprime o Praeconium pascale: “De nada nos valeria ter nascido se não fosse para sermos redimidos”.91 E ainda que a vida temporal seja um valor autônomo, trata-se sempre de uma autonomia relativa: relativa à vida eterna. Também para o Antigo Testamento, a vida terrena, embora seja vista sempre como bênção, permanece escatologicamente aberta a outra bênção: a salvação eterna, como viu muito bem o Novo Testamento (cf. Gl 3,7-14; Ef 1,3).


      Desse modo, os termos do cálculo da felicidade, quando postos na perspectiva da imortalidade bem-aventurada, se alteram radicalmente. É o que se vê em São Paulo, quando confessa: “Tenho para mim que os sofrimentos da vida presente não têm proporção alguma com a glória futura que nos será manifestada” (Rm 8,18). Mas também Platão, depois de constatar que a vida terrena não vale as penas que comporta, agregou a cláusula condicional decisiva: isso só é verdade se não existe uma “esperança sublime”, a imortalidade feliz.92 Mas se esta existe, então fica claro que o valor pleno da vida terrestre se acha fora dela, ou seja, que ela não tem seu fim-extinção na morte, mas tem seu fim-realização no post mortem. Com isso, a vida temporal ganha um novo sentido e um novo encanto: passa a valer fundamentalmente como primeira etapa para a vida plena e bem-aventurada.


      O homem vive de esperança


      E é justamente por causa desta esperança, surda ou gritante, numa vida perene, que os humanos, mesmo com um déficit de felicidade terrena, refutam a sabedoria de Sileno, recusando-se a apressar o momento de sair de vez desta vida. Sim, viver é projetar-se, e projetar-se é transcender. A vida quer sempre mais vida. Ora, a vida se transcende seja horizontalmente (autotranscendência), seja verticalmente (heterotranscendência). A transcendência horizontal se manifesta na espera por uma vida melhor já aqui. De fato, cada ser humano, por mais infeliz que seja, espera que sua vida melhore e se alterem assim os pratos da balança da felicidade. Não por acaso, para os gregos, a esperança era o último dom que ficou no fundo da caixa de Pandora como remédio para os males humanos. Assim, até que haja vida, há esperança; e vice-versa, até que haja esperança, há vida. Embora seja certo que poucos pertencem ao clube dos few happy ones, todos, contudo, podem tentar aí entrar, como na loteria, e o tentam efetivamente.


      Mas há mais que isso: há ainda a transcendência vertical da vida. Pois a vida não para na horizontalidade da espera, mas se ergue para a verticalidade da esperança escatológica. Todo o ser humano, embora incrédulo, carrega em seu íntimo, de modo explícito ou implícito, a esperança da permanência eterna de seu ser. É o “instinto da eternidade”. Por causa desse instinto vital, mais poderoso que todas as objeções racionais ou emocionais, o ser humano pode dizer: La vita è bella nonostante, segundo o título de um livro de V. Buttafora (+1983). É por isso que o materialista, por mais pessimista que seja, não apressa o fim de seus dias. Também nele as “razões da vida” são mais fortes que as razões em contrário. A razão pode afirmar a morte, mas o coração sempre reclama a vida. O mortalista, sem saber, opõe a voz da razão à do coração.


      Também para Santo Tomás, lateja nos seres humanos um “desejo natural de existir sempre”, o que constitui para aquele Doutor um “sinal”, se não uma prova, da imortalidade da alma.93 O mesmo desejo incoercível de vida foi reconhecido e posto em realce pelos estoicos.94 Spinoza, por sua parte, firmou esta tese: “O esforço (conatus) pelo qual cada coisa busca perseverar em seu ser não envolve nenhum tempo definido, mas um tempo indefinido”.95 Daí também sua famosa afirmação: “Sentimos e experimentamos que somos eternos”.96 Na mesma linha, Miguel de Unamuno fala da “fome de eternidade”.97 Diz inclusive que os homens não construiriam civilizações se não fossem movidos mais ou menos conscientemente pela convicção de construírem para sempre.98 Túlio Cícero já havia dito coisa semelhante. “Se fosse verdade que as almas não são imortais, os grandes homens não teriam realizado tantos esforços para alcançar a glória e a imortalidade.” 99 Teilhard de Chardin é ainda mais terminante quando diz que o “homem não levantaria o mindinho” se não fosse pela “convicção mais ou menos obscura” de estar trabalhando para “qualquer coisa de definitivo”.100 Citemos, por fim, Freud: “No fundo, ninguém crê em sua própria morte [...]. No inconsciente, cada um de nós está convencido de sua própria imortalidade”.101


      Esse desejo irreprimível e obscuro de vida imortal foi também reconhecido pelo Vaticano II, na Gaudium et Spes: “É por uma inspiração acertada do seu coração que (o homem) afasta com horror e repele a ruína total e a morte definitiva de sua pessoa. A semente de eternidade que leva dentro de si, irredutível à só matéria, insurge-se contra a morte” (n. 18,1). Evidentemente, o desejo de imortalidade, porquanto natural, não vale como prova demonstrativa; serve, contudo, como poderosa prova moral e psicológica. Em suma: o valor da vida temporal só se ilumina plenamente sub lumine aeternitatis, segundo a sentença agostiniana: “A vida desta vida é a esperança na vida eterna”.


      Com tudo isso, porém, ainda não chegamos ao termo da questão. Pois, para a vida do homem ter plenamente sentido, não basta que a morte biológica seja vencida e a vida seja imortalizada; é preciso ainda que essa vida, agora imortal, seja plenamente bem-aventurada. Em suma: o sentido da vida consiste na imortalidade feliz. Ao contrário, a imortalidade infeliz, o popular “inferno”, seria o supremo e real niilismo, o niilismo mais horroroso, ao qual seria preferível o niilismo indolor do nada, como percebeu Kierkegaard.102 Portanto, para chegar ao sentido pleno, é preciso vencer não só a morte biológica ou corporal, mas também a morte espiritual, a “segunda morte” (Ap 2,11; 20,6.14; 21,8), que consiste na alienatio a vita Dei (cf. Ef 4,18). Essa alienação representa o niilismo mais trágico, porque definitivo. Seja também dito que a vitória final sobre toda morte já pode ser antecipada nesta vida mediante a comunhão de fé e de graça com a fonte de toda a vida e felicidade, que é Deus.


      III. Scholia


      Pusemos aqui, em apêndice, alguns esclarecimentos suplementares relativos à definição da expressão “sentido da vida”. Não quisemos incluí-los no quadro do exame feito acima, relativo às acepções de “sentido” e de “vida”, para não tornar pesadas as reflexões feitas acerca desses dois temas e não lhes prejudicar a clareza teórica e didática que tentamos lhes conferir.


      1. Diferentes fórmulas para pôr a questão do sentido


      A questão da finalidade da vida, posta nos termos precisos da “questão do sentido”, é coisa de não mais de dois séculos. Não é que antes não se pusesse essa questão. Ela é tão crucial que não podia não ser levantada, seja qual fosse a época. Mas era posta em outros termos que hoje. No passado, como vimos, era posta em termos da finalidade da vida: Qual é o fim último do ser humano?


      Contudo, existem outras fórmulas de colocar a questão do sentido ou da finalidade na vida, como:


      – Onde está a felicidade plena?


      – Em que consiste a realização suprema do homem?


      – Como chegar à perfeição da própria humanidade?


      – Como realizar a suprema aspiração do coração humano?


      – Qual é o bem máximo a que pode aspirar o ser humano?


      – Qual é o nosso destino?


      – A que fomos finalmente chamados?


      – Que podemos esperar?


      – O que existe depois da morte?


      – Para que nascemos?


      – Para onde vamos?


      A sinnfrage é a questão maior e a mais decisiva. Ela determina todas as outras, enquanto está na base de todas elas, sendo-lhes transversal. Pois, se a vida carece de sentido, então todas as “coisas da vida” se tornam precárias, desde a libertação dos oprimidos, até a defesa da vida no planeta, passando pela promoção da paz, dos direitos da mulher e de outros grupos discriminados. Há, pois, uma primazia antropológico-existencial da questão do sentido sobre todas as outras. É verdade que a questão do Absoluto é, em si mesma, a questão que importa em absoluto. Contudo, para nós, a questão que mais importa é a do sentido de nossa vida, para cuja resposta, por outro lado, entra a realidade de que trata a primeira questão.


      Na Antiguidade, a questão do sentido punha-se em geral, em termos do “fim último” do homem. Dava-se por assentado que era a “felicidade”. Logo, porém, ressurgia a pergunta sobre em que consistia a felicidade, e a discussão retomava. Segundo Santo Agostinho, Varrão tinha chegado a elencar nada menos que 288 respostas possíveis à questão da felicidade, reduzindo-as em seguida a três: o prazer (Epicuro), a tranquilidade (estoicos) e a virtude (ele mesmo, Varrão).103


      Seja como for, o doutor africano reconhece que a questão da felicidade é uma operosissima disputatio.104 Acrescenta que sobre ela “os filósofos discutiram entre si longamente e de diversas maneiras”. E, fazendo eco a Cícero, chega mesmo a afirmar que a felicidade é propriamente a “causa do filosofar”.105 Em verdade, o santo doutor já havia dedicado a essa questão o diálogo De vita beata, poucos meses após seu batismo (386). Somente, porém, mais tarde porá em relevo, na solução dessa quaestio magna, as duas ideias: de que a felicidade plena é fruto da graça divina e de que essa felicidade plena só se encontra no Reino dos ressuscitados.106


      Tomás de Aquino coloca a questão do sentido também no interno de semelhante quadro teórico, isto é, da questão da felicidade, como objetivo último do homem. Nas primeiras cinco questões da I-II da Suma teológica, ele expõe aquela problemática de modo magistral. Aí ele perfaz o caminho seguinte teórico: vai da finalidade para a felicidade e desta para Deus. Explicando: primeiro, o Doutor angélico trata do fim como tal, enquanto presente em toda a ação, tanto humana como natural; depois, aborda a questão da felicidade, que é justamente o fim último que todos os humanos visam; finalmente, discute o conteúdo da felicidade, concluindo que consiste na visio Dei, correspondendo à comunhão com ele.


      2. Sentido = função?


      Poder-se-ia identificar sentido-direção com função. Função é a conveniência ou ordenação de uma coisa ao seu fim. É, pois, a relação apropriada entre meio e fim. Quando posta em operação, função vale por “uso”. Se é assim, então sentido seria função ou o que “serve-para”.107 Por exemplo, o sentido de uma faca é sua função ou seu uso, ou seja: cortar; do remédio é curar; do veneno é matar.108 E o sentido do olho é ver, sendo esta também sua função e sua utilidade.


      Efetivamente, o termo “função” equivale ao de “sentido”, na medida em que pode ser elevado ao nível metafísico. Teríamos então um “funcionalismo ontológico”, correspondente à visão teleológica do mundo. Haveria aí uma ordenada “cadeia de meios”, na qual os fins de umas coisas se tornariam sucessivamente meios de outras, até chegarmos ao fim último, que não pode servir de meio para nenhum outro fim, que fosse ulterior. Este seria um fim não funcional. Nesta visão, o mundo, tanto o natural como o humano, apareceria como um conjunto ordenado de coisas e processos, encadeados entre si, formando precisamente um “cosmos”.


      Nesse caso, reinaria no universo um “funcionalismo transcendental”, que faria do mundo um imenso conjunto de “funcionários” hierarquizados, na dependência de uma Inteligência ordenadora suprema, que a tradição chamou de Providência divina. Como toda seta tem seu seteiro, o universo pode ser representado como um mundo de setas interconectadas, umas direcionadas às outras e todas convergindo para um alvo comum. Ora, isso supõe um Arqueiro supremo, que comanda cada seta, direcionando-a ao seu alvo respectivo e, finalmente, ao alvo derradeiro. Tal é a convicção da fé cristã e tal é também a visão da filosofia clássica, acreditada culturalmente até o século XVIII, e que Santo Tomás tematizou em sua “quinta via”, tirada ex gubernatione rerum.109


      Poder-se-ia então dizer que a vida “tem sentido” quando “está em função” de um objetivo qualquer, seja ele mais imediato, como ter uma profissão ou formar uma família, seja mais remoto, como autorrealizar-se, alcançar a felicidade ou a comunhão com Deus. Aqui, “função” vale como “serviço”. A vida humana estaria “a serviço” de algo maior do que ela, um ideal que a moveria, a elevaria e a realizaria. Desse modo, o “serviço” nada teria de humilhante e de submisso, mas, ao contrário, de afirmativo e mesmo de exaltante.


      No caso do mundo humano, em particular, “função” valeria como “missão”. Dir-se-ia então que a pessoa humana tem na terra uma “missão”. “Função” é uma categoria que cabe melhor para o mundo dos seres não racionais, enquanto a de “missão” calha melhor para o mundo dos humanos, especialmente em sua esfera moral e espiritual.


      Contudo, entender sentido como função em relação à questão do “sentido da vida” apresenta dois perigos: o mecanicismo e o funcionalismo.


      Quanto ao mecanicismo, sabe-se que é no campo da mecânica que o termo “função” é mais comumente usado. Assim, identificar sentido com função leva a pensar a vida como uma máquina, cujas peças estariam umas em função de outras (por exemplo, tal roda tem sentido porque tem a função de mover tal peça), sendo que o todo está em função de uma utilidade maior (o carro, por exemplo, tem o sentido-função de transportar as pessoas).


      Quanto ao funcionalismo, consequência, de resto, do mecanicismo, essa ideia induz a pensar a vida como algo de utilitário, portanto, como algo destituído de valor próprio, quando sabemos que, ao contrário, ele comporta fins autofinalizados, como a verdade, a bondade e a justiça. Ademais, a ideia de função pode levar a inverter, se não a subverter, a hierarquia dos fins, pondo os fins transcendentes “em função” de fins menores, como, por exemplo, quando se toma Deus, finalidade última de tudo, como simples meio da felicidade do homem.110


      Concluindo, diremos que não parece conveniente e muito menos atraente falar do “sentido” em termos de “função”, precisamente por causa das conotações pesadamente mecanicistas e funcionalistas que o termo “função” normalmente veicula, especialmente em nosso mundo tecnológico e administrado.


      3. Sentido = verdade


      O fim constitui uma causalidade tão determinante que só ele pode dar uma explicação cabal ao todo e a tudo. Sem saber o “para que” de uma coisa, não se saberá sua verdade inteira. Daí que a palavra “verdade” aparece às vezes como o conteúdo do fim e, portanto, como seu sinônimo metonímico. Por isso, acontece usar-se o termo “verdade” em referência ao sentido da vida. Quando um homem angustiado pergunta: “Onde está a verdade?”, ele está lançando uma pergunta dramaticamente existencial. Está, por aí, se referindo à verdade da realidade mesma, aquela que pode iluminar sua vida e oferecer-lhe uma saída, um êxito pleno. Poderíamos falar aqui da “verdade ontológica”, para além da verdade meramente proposicional ou lógica.


      Assim, perguntar “Onde está a verdade?” seria o mesmo que perguntar: “Qual é o sentido da vida?”. O sentido da vida seria a “verdade da vida”. Uma “vida de sentido” seria uma vida “verdadeira” ou “autêntica”. A ideia de “verdade” que tem a Bíblia vai numa linha existencial análoga. Para ela, “verdadeiro” é o “sólido”, o “seguro”, aquilo sobre o qual se pode fundar uma existência.


      Vê-se também aqui que a “verdade da vida” se funda na sua “finalidade”, determinante para definir “sentido”. “Vida verdadeira” é vida que acerta seu alvo, que atinge seu objetivo definitivo. É vida “bem-sucedida”, no mais alto sentido do termo. Portanto, a “verdade da vida” está em sua finalidade. É esta que define uma vida. Por isso, só um fim verdadeiro pode fazer uma vida verdadeira. Ademais, a “verdade da vida” só pode se dar na totalidade de seu percurso, e não apenas em alguns episódios, por mais significativos que sejam. Se, como disse Hegel, “só o todo é verdadeiro”, então é só em referência a uma finalidade que ordene a totalidade da vida que a “verdade da vida” pode ser adequadamente conhecida.


      No concreto da experiência cotidiana, o que querem as pessoas, especialmente os jovens, é de algo que encha a vida “de verdade”, ou seja, para valer, fazendo-a plena e mesmo transbordante. Sem isso, a vida “enche” no sentido contrário: torna-se aborrecida e insuportável. Mas, aqui também, se repõe aqui a questão: O que “enche” “verdadeiramente” a vida? Prazeres, dinheiro, fama e poder só podem encher momentos da vida, mas não a vida como um todo. E mesmo quando enchem instantes da vida, será que haurem valor e vigor de uma fonte “verdadeira” ou consistente? E eis então que se repõe, teimosa, a questão do sentido “verdadeiro”, o único realmente sólido.


      4. Sentido = essência?


      Convém também perguntar se é possível entender o sentido como “essência”. Aqui, “essência” não seria simplesmente o clássico “o que é” sem mais, mas, mais precisamente, “o que é para valer”. Essência equivale aqui a “consistência”, “validez”, “substância”. “Sentido da vida” seria o “cheio” ou “recheio” da vida, o que levaria a pensar a vida como tendo um núcleo duro, um “núcleo de ouro”. As coisas teriam como que um coração pulsante, e esse coração seria seu sentido.


      Se é assim, então a vida tem sentido ou valor porque tem “essência”. A vida não é inessencial, no sentido de “vazia”, insubstancial, balofa. Ela não seria puramente acidental, fortuita, casual. As coisas da vida seriam como as flores: teriam um néctar que é seu sentido (sentido objetivo), enquanto nós somos como abelhas: colhemos esse néctar e fazemos dele o mel (sentido subjetivo).111


      Essa acepção de “sentido” toca especialmente os jovens, os quais qualificam de “vida de sentido” uma vida “cheia”, que tenha “conteúdo”, uma vida, enfim, que seja “essencial”, e não meramente “acidental”, uma vida verdadeira e não ilusória ou falsa. Nessa linha, uma aventura, um sucesso, um romance, constituiriam momentos de “pléroma” ou de “nirvana”.


      A ontologia aristotélica oferece argumentos para sustentar essa acepção. De fato, pode-se traçar esta cadeia de correspondências conceituais: ser = substância/essência = bom = fim = sentido; logo: essência = sentido.


      De resto, segundo a filosofia “debolista”, proposta por G. Vattimo, o ser teria perdido substância. Ter-se-ia enfraquecido, como que adoecendo e tornando-se menos ser. As coisas teriam perdido importância e gravidade. O ser ter-se-ia “dessubstancizado”. Na história do “destino do ser”, estaria havendo uma hemorragia ontológica: o ser estaria sangrando. É dessa situação ontológica precária que derivaria justamente o niilismo


 atual, entendido como falta crescente de sentido.112


      Mas que tem a ver a acepção de sentido como “essência” ou “cheio” com a de “fim”, que pleiteamos aqui? Tem a ver na medida em que, mesmo aqui, o significado do “cheio”, do que é essencial ou substancial, está ligado à ideia de fim. O “essencial” seria um autofim. Se as coisas não são mais “cheias”, se deixam de valer “por si mesmas”, é porque não são mais autofinalizadas.


      Contudo, o sentido da vida, entendido como “cheio”, não deixa de ser problemático. Pois, na maioria das vezes, trata-se apenas de um “cheio” eventual e transitório. Não vale para a vida como um todo, mas só para alguns episódios dela. Pois há outros episódios que são vividos como sem-sentido ou vazios, tais os momentos de tédio e depressão. Há, pior ainda, momentos “cheios” de dor, treva e contradição, que só podem receber sentido de um fim exterior e futuro, na medida, porém, em que este se faz interior ou presente no próprio “vazio” presente, a fim de sobrepujá-lo.


      Daí porque a acepção de “sentido como essência” só vale de modo relativo e precário. E assim, aquilo que parecia “essencial”, “verdadeiro” e “sólido” num momento já não o é no outro. E o verme do absurdo acaba penetrando também no que parecia o “núcleo duro” da vida.


      5. Sentido: invisível, mas perceptível e finalmente visibilizado


      Em linguística, o sentido, como relação a um referente, é invisível. Visível é em geral o referente, bem como o sinal que representa o sentido, por exemplo, a palavra escrita. Não à toa, “semântica”, como teoria do sentido, vem de sêma, que significa “sinal”, e não sentido (noûs, logos), como se esperaria. À diferença, porém, da semiologia, que se ocupa dos sinais em si mesmos, a semântica se ocupa dos sinais enquanto vetores de sentido. O sentido constitui precisamente o conteúdo visado pelo sinal ou seu termo final. Ou seja, a semântica versa finalmente sobre o conceito (eidos, idea, noûs, logos), pois é este que dá vida e movimento aos sinais. O sentido é a alma do sinal.


      Como para a linguagem, também para a vida o sentido é invisível. Pois aí também ele aparece como relação, a saber, como direção. Mas, precisamente como na linguagem, esse sentido pode ser “sinalizado” ou representado, por exemplo, sob a metáfora do caminho. Ora, se o caminho é algo, se ele tem uma substância qualquer, mesmo que seja formal ou simbólica, só pode ser como vetor ligando dois pontos, esses sim realmente “substanciais”: a partida e a chegada. E assim voltamos à representação visual do sentido na forma da flecha.


      Diversamente da linguagem ordinária, onde o referente é em geral visível, no caso do “sentido da vida”, o referente, ou seja, o fim último é invisível. Este está acima e adiante da empiricidade deste mundo. O Sentido com maiúscula, o sentido último, o sentido do todo tem caráter “meta-físico” e “meta-histórico”. Ele não pode ser visto a céu aberto. Não é um fenômeno, mas um noúmenon: só pode ser visto pelo pensamento. Pode, inclusive, ser sentido e degustado como quem sente o “gosto de viver”. De resto, não é à toa que o saber saboroso do sentido chama-se “sabedoria”.113


      Como na linguística, o sentido da vida pode inclusive ser sinalizado ou simbolizado, mas não circunscrito empiricamente, um pouco como o Messias, do qual não se pode dizer: “Ei-lo aqui, ei-lo ali” (Mt 24,23). Sem embargo e paradoxalmente, a percepção espiritual do mistério do sentido mostra-se mais forte que qualquer visão empírica.


      O sentido não é uma coisa, mas o vínculo oculto que une as coisas e lhes dá uma orientação e uma ordem. É como o fio de um colar: está escondido, mas é ele que une as pérolas e fez delas precisamente um colar. Isso foi fortemente sublinhado por Saint-Exupéry em sua obra póstuma Cidadela.114 O sentido estaria no laço secreto que liga as coisas entre si e lhes dá unidade, fazendo delas um todo. Assim, só o todo explica a parte, como só a estátua dá sentido à mão.115 Só o templo dá sentido às pedras.116 Só o rosto da amada dá sentido a seus cabelos, seus cílios, seus lábios, seu sorriso.117 E porque Deus é o nó em que todas as relações se amarram, ele é o sentido de tudo.118 Se para perceber o sentido, é preciso ver o todo, para ver o todo é preciso tomar distância. “Esborrachar o nariz contra o objeto” é impedir-se de captar seu sentido.119


      O sentido é o essencial e, como escreveu o mesmo Saint-Exupéry, “o essencial é invisível aos olhos”.120 Disse também o poeta português Carlos Queirós: “Ver só com os olhos / É fácil e vão: / Por dentro das coisas / É que as coisas são”.121 Mas se o sentido não se dá a ver face a face, não é porque esteja ausente ou distante das coisas, mas, totalmente ao contrário, porque está por demais presente e próximo a elas. Está em seu íntimo, em seu coração. O sentido, em si mesmo, é o que há de mais claro e luminoso. Tudo está cheio de sentido, porque tudo tem um fim e tudo se move em direção a seu fim. Tudo tem um “para” e nada é em vão. Essa é a convicção de toda grande filosofia e, mais ainda, de toda grande religião.


      O universo é um cosmos ordenado ou, melhor, uma criação querida e chamada a um destino glorioso. Por isso, está estruturado segundo um finalismo pelo qual tudo tem sentido. Nada há carente de sentido (sinnlos) e menos ainda contrário ao sentido (unsinnig). O absurdo só existe como ilusão ou como efeito de uma liberdade que se retrai à verdade das coisas.


      Se o homem moderno típico levanta, angustiado, a questão do “sentido da vida” é porque perdeu a visão global e metafísica do mundo. E perdeu-a porque perdeu o interesse pelos fins últimos e mais elevados, contentando-se com fins imediatos e menores. Mas só o Fim explica os fins. Só há sentidos porque há o Sentido. Só há amores porque há o Amor, assim como só há dia porque há sol.


      Contudo, subsiste no coração humano o desejo incoercível de ver e de abraçar concretamente o sentido. Ora, para a fé cristã, isso se realizou no mistério da encarnação do Verbo. Aí o sentido se tornou visível aos olhos humanos. É o que enfatiza São João no prólogo de seu Evangelho, onde declara: “O Verbo se fez carne” (Jo 1,14). Aí se proclama que o sentido (logos), habitando no mundo e permeando-o, se fez carne (sarx), isto é, tornou-se concreto e visível em Jesus de Nazaré.


      Por isso igualmente, na abertura de sua primeira epístola, João proclama como Boa-nova: “O que ouvimos, o que vimos com nossos olhos [...] o que nossas mãos tocaram em relação ao Verbo da Vida – pois a Vida se manifestou e nós a vimos [...] – o que vimos e ouvimos nós vos anunciamos” (1Jo 1,1-3). Também quando Jesus declara solenemente: “Eu sou o caminho, a verdade e a vida” (Jo 14,6), mostra que o sentido-direção da vida, expresso na frase pelo símbolo do “Caminho”, é Ele mesmo em sua humanidade concreta; e que, enquanto Deus, Ele é também o sentido-fim, expresso nas ideias de “Verdade e Vida”.


      A liturgia do tempo de Natal aplica ao Verbo encarnado as palavras que disse Baruc a respeito da Sabedoria, hipostasiada na Torá (cf. Br 3,38): “Deus foi visto na terra, convivendo com os homens”.122 Pode-se dizer perfeitamente o mesmo do Sentido encarnado em Cristo: o Sentido foi visto na terra, convivendo com os seres humanos.
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       “Niilismo”:


 Que quer dizer isso?


      Neste capítulo tentaremos dar uma primeira focalização teórica da noção de “niilismo” como designação atual da “crise de sentido”. Primeiro, falaremos da história da palavra “niilismo” e do conteúdo existencial em que se concentrou seu sentido usual, assim como da necessária distinção entre niilismo como sentimento e niilismo como pensamento. Depois, trataremos da relatividade de todo niilismo real, em base a uma reflexão filosófica sobre o “nada”. Em seguida, daremos alguns elementos significativos da presença do niilismo existencial ao longo da história. Por fim, trataremos do relativismo atual, como forma de pré-niilismo.


      I. “Niilismo”: História do termo e seu sentido geral


      A palavra moderna “niilismo” teve na história muitos sentidos, na maior parte das vezes vagos e confusos.1 Buscando vencer aqui a ignorantia elenchi, isto é, a tentação de falar sem saber o que se está dizendo, tentemos identificar os sentidos principais do termo em questão. “Niilismo” apareceu inicialmente em contexto político, ou melhor, político-religioso. O primeiro a usá-la foi Anacharsis Cloots, em 1793. Político alemão, naturalizado francês, participou do movimento jacobino, tendo morrido guilhotinado em 1794. Era um dos líderes da descristianização. Para ele, a nova República não era deísta nem ateia, mas “niilista”, ou seja, totalmente aconfessional. Mas o termo mantinha ainda uma aura semântica vaga, designando quem não crê em nada.2


      D. Jenisch, em 1796, fez o primeiro uso especificamente filosófico de niilismo, aplicando-o ao idealismo transcendental de Kant.3 Foi, contudo, F. H. Jacobi que, três anos depois, deu a esse termo um uso mais extenso, sempre contra o idealismo, em sua conhecida carta a Fichte.4 Acusa o interlocutor de “niilista”, por dissolver o real em processos puramente racionais, para, assim, reconstruir o mundo a partir da ideia. Isso seria uma paródia da criação: uma “descriação”. A questão do sentido aí substituiria a questão da verdade. Coloca, por fim, o interlocutor ante a disjuntiva peremptória: “Ou Deus ou o Nada”. Também Hume foi acusado de “niilista” pelo filósofo escocês W. Hamilton (+1856), por um motivo semelhante: devido ao seu “fenomenismo”, aquele filósofo negaria a realidade substancial.5 Por sua parte, o idealista hegeliano Max Stirner (+1856), para o qual só existe o “eu”, se compraz em afirmar, não sem ingenuidade: “Ergui minha Causa sobre o nada”.6


      A partir de 1830, o niilismo designou, na Alemanha, um movimento literário, que buscava renovar a literatura em termos políticos e sociais. Na mesma época ocorreu na Rússia um movimento semelhante, visando combater a ignorância cultural do povo. Um pouco depois, em meados do século XIX, o “niilismo” é o grande tema de discussão pública a partir do movimento político russo, integrado pelos intelectuais e jovens anarquistas, entre os quais Pissarev, Tchernichevski, Netchaiev e Kropotkin. Esses “niilistas” têm como ideal destruir tudo, porque tudo estaria errado, para refazer tudo de novo, ainda que a preço da violência. Era um materialismo revolucionário destrutivo-radical, inclusive terrorista, tanto que chegou ao extremo de assassinar o czar Alexandre II em 1881. Reflexos literários desse movimento são os romances Pais e filhos de Ivan Turgueniev, escrito de 1862, com seu heroi niilista Bazarov; e Os possessos de F. Dostoievski, de 1869, onde sobressaem as figuras dos niilistas Stavrogin e Kirilov.7


      Foi nesse contexto político e cultural que Nietzsche começou a falar em niilismo. A “morte de Deus”, descrita em grande estilo na Gaia ciência (§ 125), inauguraria a era do Super-homem e de sua “vontade de poder”, desdobrada ao extremo e consumada no amor fati do “eterno retorno”. Para aquele pensador, porém, o niilismo não seria um fenômeno moderno: teria começado nos albores da filosofia ocidental e ter-se-ia aprofundado e consumado com o cristianismo, enquanto ambos se contraporiam ao mundo da vida. Assim, todo o Ocidente, como criação da cultura greco-cristã, seria medularmente niilista.8


      A temática do niilismo explodiu depois da Segunda Guerra Mundial, tornando-se opinião comum e mesmo convencional nos meios cultos. Indicava uma filosofia de vida marcada pelo “olvido do transcendente” e pela fixação na “memória do mundo”. Durante a Segunda Guerra, Heidegger dá seus seminários sobre Nietzsche.9 Aí, na esteira de um Nietzsche reinterpretado, firma a equação-panzer: Ocidente = niilismo. Diz ele: “O niilismo é o processo fundamental da história do Ocidente e a lógica inteira dessa história”.10 Mas, contrariando Nietzsche, que se jacta de ter triunfado do niilismo, Heidegger afirma que aquele pensador nada mais fez do que levar o niilismo à consumação.


      Mostraremos, mais adiante, que o niilismo não é resultado da cultura ocidental como um todo, mas, sim, da modernidade triunfante, devido à sua opção imanentista. As grandes maiorias de hoje, como de ontem, não são niilistas, porque religiosas, como mostraremos. É certo também que, sobre nossos tempos pós-modernos ou tardo-modernos, a cultura dominante, especialmente a acadêmica, sopra um vento de niilismo.11 Este se apresenta sob a forma da opção pela finitude e pela renúncia a todo absoluto, inclusive ao absoluto de substituição, se bem que contrastado por um novo interesse pela transcendência.12 Ao contrário de um “niilismo absoluto”, “completo”, “consumado”, que, com a “morte de Deus”, teria liberado todas as virtualidades humanas, tal como profetizava Nietzsche, temos hoje um niilismo relativo. Mas, como veremos logo, o niilismo, por mais radical que se queira, é e só pode ser relativo.


      Resumindo, observa-se que o termo “niilismo” teve, na história, quatro sentidos fundamentais: filosófico, político, literário e existencial. O sentido filosófico foi o primeiro. Era um conceito crítico-epistemológico, assacado contra os idealistas, acusados de “aniquilar” a realidade externa, portanto, de renunciar ao realismo, para afirmar o poder da mente ou da razão.


      O segundo sentido foi político. Designava o propósito de destruir a ordem social existente, para reconstruí-la, em seguida, ab immis. Se, no caso da Revolução Francesa, tratava-se apenas de acabar com o caráter religioso do Estado, já com os anarquistas russos era o edifício todo da realidade que devia ser abatido, em função de outro, totalmente novo. O terceiro sentido, o literário, adotava, em seu próprio âmbito, a mesma dialética: superar os cânones literários vigentes para recriar novos.


      Temos, por fim, o niilismo existencial. É um conceito crítico-analítico para denominar a presumida doença do nosso tempo: a crise de sentido e a busca de sentido para a existência. E é precisamente nessa acepção mais ampla que se usa hoje “niilismo” em geral, sem, contudo, excluir as outras três acepções, que aparecem, então, mais precisamente, como campos de incidência do niilismo existencial.13


      Uso existencial do termo “niilismo”


      Como vimos, há cerca de duzentos anos o termo “niilismo” é usado na cultura ocidental na acepção de “crise de sentido”. Ora, se o sentido de uma palavra é seu uso, “niilismo” designa, em geral e de modo sumário, a “falta de sentido da vida”. “Niilismo” significa concretamente: “a vida perdeu a graça”, “viver não vale a pena”. A existência seria globalmente absurda. Como se vê, trata-se de algo de existencial, acepção essa que muito deve a Nietzsche, como veremos.


      Traduzido literalmente, “niilismo” daria em “nadismo”. “Niilismo” é, em verdade, um termo um tanto bombástico, além de pernóstico. Vem carregado de cores trágicas (a vida é sem remédio) e liquidatórias (tudo é nada). Suscita um sentimento confuso e indeterminado, que definiria o pathos ou o “clima espiritual” de nosso tempo. “Tempos de niilismo” seria o nome de nosso Zeitgeist. Como se vê, “niilismo” emerge aqui como um termo clínico, indicativo da doença geral do nosso tempo.


      Na cultura atual, existem outras palavras para “niilismo”, como: desencantamento do mundo, mal-estar cultural, desamparo existencial, relativismo, ceticismo, debolismo, decadência, pessimismo cultural, incertização, absurdismo, liquidificação das relações, era do vazio, queda das utopias, fim dos princípios, desvalorização dos valores, enfraquecimento das convicções, usura dos ideais, desubstancialização da realidade, anemia da existência, vida sem paixão, perda da dimensão heroica do viver, existência prosaica, desfinalização da vida e por aí vai.14 Nenhuma dessas palavras, porém, carrega a conotação “patética” ínsita no termo “niilismo”. Daí vem parte da fortuna que teve e tem esse termo, especialmente no mundo do pensamento.


      Contentemo-nos, por ora, com essa definição genérica e quase convencional de “niilismo”. Fica ainda por discutir e determinar questões como: O niilismo é absoluto ou relativo? É de todos ou de minorias influentes? Como se chegou à atual situação de “niilismo”? Quais são as saídas para o “niilismo” atual? Tudo isso constitui precisamente a problemática a ser discutida ao longo de todo o nosso trabalho.


      Por tudo o que vimos, “niilismo” aparece como um termo hoje solidamente plantado no atual debate cultural em ordem a definir o perfil de nosso tempo. Daí que, apesar de todo o seu teor genérico e ambíguo, parece-nos hoje impossível evitar o uso dessa palavra. Impõe-se, contudo, sempre levar em conta as diversas conotações que referimos acima a respeito dessa noção e seu caráter extremamente problemático.


      Clarificação essencial da ideia de “niilismo”


      Demos aqui uma primeira clarificação do conteúdo mesmo do niilismo. Antecipamos assim, em forma de esboço, muitas teses que deverão ser tratadas e fundamentadas ao longo dessa obra. Como dissemos, o niilismo é uma filosofia de vida ou uma visão do mundo segundo a qual “a vida não tem sentido” (toma-se aqui “sentido” de modo absoluto). O niilismo se refere ao “temor da extinção perpétua”, que, segundo a Gaudium et Spes, constitui a grande aflição do homem (GS, 18,1). É “o sentimento trágico da vida”, segundo o título do livro de Miguel de Unamuno. Para o niilismo, a vida é absurda. Ela é, no fim das contas, aporética ou sem saída. Sem dúvida, a vida pode ter coisas boas, mas ela mesma, como um todo, não é boa, não vale a pena. É como uma amoreira selvagem: é cheia de espinhos, ainda que tenha lá suas amoras.


      Como visão do mundo, o niilismo não é só pensamento, mas é também sentimento e comportamento. É, pois, logos, pathos e ethos, em medidas distintas, dependendo de cada pessoa. Claro, nos intelectuais, entre os quais encontra um bom terreno de cultivo, o niilismo toma a forma precípua de filosofia reflexa. Em artistas, o sentimento prevalece. Em políticos e outros homens de ação, é mais um comportamento. Mas em todos, trata-se principalmente de um estilo de vida, de uma filosofia vivida. Que esta filosofia seja mais ou menos pensada, esse é um dado relativamente secundário.


      Note-se que sentimentos ou experiências de que “a vida não vale a pena” são comuns a todos os mortais. Trata-se de “episódios niilistas”, feitos de momentos mais ou menos longos, mais ou menos profundos de “crise existencial”. Casos assim podem assaltar até os santos, sendo então chamados tentações de tédio espiritual (acédia), experiências de “noites escuras”, ou simplesmente de “deserto”, “secura” ou “desolação”. Não chegam, porém, a constituir sentimento geral ou visão global da vida. Aqui a vida continua boa, embora contenha coisas ruins, ao contrário do niilismo, para o qual a vida é ruim, embora contenha coisas boas. Mas não se trata aqui simplesmente de “pessimismo”? Em parte sim, mas, no debate cultural, “niilismo” tem uma densidade teórica maior.


      Digamos ainda que o niilismo não é uma visão originária da vida, mas uma visão segunda e derivada, e isso de vários pontos de vista. Semanticamente, o sentido é sempre primeiro, não o absurdo. Este, entendido como sem-sentido, só se entende naturalmente sobre o fundo do sentido. Também existencialmente, o absurdo não é experimentado como mera falta de sentido, coisa que nos deixaria indiferentes, mas como privação do sentido devido, portanto, como algo que dói. A vida não é simplesmente “nua”, mas “despojada” de sentido: tal é o pathos doloroso que veicula o niilismo como sentimento do mundo.


      Enfim, filosoficamente, o niilismo deriva de uma metafísica pobre, segundo a qual o mundo é sem fundamento e sem destino. É a concepção do mundo destituído de um Absoluto que possa fundá-lo, sustentá-lo e consumá-lo. Tudo seria contingente, relativo, devir puro. Aqui não se percebe a “suspensão” das coisas num Poder transcendente. Não se intui a “sustentação” das coisas sobre um Fundamento originário. Veem-se “fatos”, mas não o “Fator”, isto é, quem os fez. Observam-se “dados”, mas não o “Dador”, ou seja, quem os deu. É como quem vê a água, mas não pensa na fonte; contempla a claridade, sem perceber a luz; olha o fruto e não nota a árvore.


      A metafísica que subjaz ao niilismo é mais vivida que tematizada. Ela intui, sim, a transitoriedade do mundo, mas falta-lhe a “contuição” da consistência do mundo a partir do seu fundamento.15 Tal “contuição” é a percepção viva, antepredicativa, portanto, anterior a qualquer “prova”, de um Ser que origina (como fonte), sustenta (como base) e plenifica (como fim) todos os seres. Nessa linha, para Cícero, “basta levantar os olhos ao céu para advertir a existência de deuses”. E chama de “estúpido” quem era incapaz dessa experiência elementar.16 Igualmente, para São Boaventura, é “cego quem não vê tantos e tão vivos resplendores na criação; surdo quem não acorda por tão fortes vozes; e mudo quem, na presença de tantas maravilhas, não louva o Senhor”. E adverte: “Contra esses insensatos, um dia toda a criação se levantará”.17 Ilustrativo dessa intuição metafísica certeira, embora atemática, é o caso daquela mãe analfabeta que, ao filho que lhe dizia duvidar da existência de Deus, estendeu a mão à janela aberta sobre o mundo, perguntando: “Mas, meu filho, quem foi que fez tudo isso?”.


      Portanto, ao pé do ateísmo teórico há um pathos apressado e superficial do mundo: o pathos que reduz a realidade ao que aparece, isto é, à sua face exterior, física, fenomênica. Conclui-se então: “A realidade mais real, mais incontrovertível é isto que está aí, ou seja, o devir”, como se exprimem alguns filósofos laicistas.18 Há de se reconhecer a dificuldade que tem o “homem moderno” típico, centrado no imanente, de ter uma “inte-lecção” (de intus-legere) do Absoluto enquanto presente no seio mesmo do relativo. Contudo, esse “homem moderno” não passa efetivamente de uma minoria: não mais de 15% entre agnósticos e ateus. Essa elite domina a Academia e a Mídia, estendendo, a partir daí, sua “ditadura cultural” sobre toda a sociedade, como será mostrado no próximo capítulo. Mas seu racionalismo bate de frente com a intuição metafísica de Deus que o povo sempre teve e ainda tem hoje, ainda que ele fique perplexo e confuso quando ouve a “elite de beca” propagandear seu secularismo como coisa de todos.


      Portanto, na base do niilismo, como filosofia de vida, está uma metafísica equivocada, ou seja, uma pseudofilosofia primeira. Tal é o próton pseudos do niilismo: uma visão ateia do mundo, segundo a qual há mundo, mas não Deus, o que corresponde a dizer: há relativo sem Absoluto, imanente sem Transcendente, devir sem Ser.19 O niilismo é, pois, um efeito negativo (vida sem sentido), decorrente de um princípio igualmente negativo (mundo sem Absoluto). Para dizer tudo: o niilismo é o castigo de quem fez uma opção errada (imanentismo) a partir de premissas erradas (ateísmo). Assim, como resultado negativo de algo de anterior e mais grave, o niilismo é mais sintoma que doença.


      Ora, sendo algo de negativo, o niilismo não é e não pode ser objeto imediato de opção, uma vez que não se escolhe o mal senão sob o disfarce do bem. E se alguns pensadores hoje ostentam e mesmo exaltam o niilismo, é tão somente por motivos espúrios, tais como o ressentimento: niilismo como expressão de despeito por um sentido que era esperado, mas que não veio; a vaidade: niilismo como modo de se afirmar diante dos outros; ou ainda a provocação: niilismo como meio de impressionar o comum dos mortais.
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